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    Este memorial cumpre parte dos requisitos exigidos para a Promoção da Classe de Professor Associado IV para a Classe de Professor Titular na Carreira do Magistério Superior, de acordo com a Portaria do MEC nº 982, de 3 de outubro de 2013, regulamentada pela Resolução Complementar nº 04/2014 do Conselho Universitário da Universidade Federal de Minas Gerais, de 09 de junho de 2017. O recorte cronológico adotado inclui todo o processo de minha formação como o Professor que agora se apresenta para a Classe de Professor Titular e, de maneira mais detalhada, a partir do ano de 1980, quando ingressei na Universidade Federal de Minas Gerais e se encerra no segundo semestre de 2025. O conteúdo compõe-se da descrição e análise das atividades que foram importantes nos âmbitos da formação e das minhas atividades acadêmicas desenvolvidas ao longo de 44 anos, em sua totalidade na UFMG, como aluno e professor.




    Palavras-Chave: Memória – História – Educação – Pesquisa - Extensão




    Em homenagem ao Professor José Alfredo de Oliveira Baracho.


  




  

    1 Introdução




    Minha formação para chegar ao cargo de Professor da Faculdade de Direito da UFMG




    Nasci em Belo Horizonte, em 15 de julho de 1962. Minha mãe, Léa Quadros de Sá, carioca e meu pai gaúcho (de Santana do Livramento), José Luiz Duarte de Magalhães, geraram um único filho após 13 anos de casamento. É tradição na família o nome José Luiz e Hugo, há mais de 150 anos: meu avô Hugo, meu bisavô José Luiz e meu filho Hugo. Morávamos no Edifício Sul América, na Afonso Pena e, criança, via da janela as manifestações estudantis contra a ditadura empresarial militar que iniciou com o golpe em 1964 e a repressão violenta da Polícia Militar e do Exército. Daquela mesma janela, vi os desfiles dos blocos de carnaval; os desfiles de 07 de setembro; os ônibus elétricos e o desfile em carro aberto do jovem cantor e compositor, Chico Buarque, apresentando sua nova música, “A Banda”.




    Minha primeira Escola foi uma pequena construção ao lado da Igreja Metodista, localizada perto de onde morava. Um ano depois, fui estudar no Instituto Santa Helena, na rua Gonçalves Dias, perto da Praça da Liberdade. Tive a oportunidade de ter uma educação cuidadosa e, além da presença marcante de meu pai, muitas mulheres: minha mãe, minha avó gaúcha, Hulda, minha Tia maranhense, Isoleth, Maria, Marlene e, nas férias anuais em Copacabana, as quatro irmãs de minha mãe: Iracema, Olga, Laura, Jacinta e muitas primas. Meu tio Sérgio Boisson, casado com a irmã de minha mãe, tia Iracema, influenciou-me em relação ao hábito de leitura constante e à admiração pela cultura francesa. Comecei a estudar francês cedo e me matriculei na Aliança Francesa, em um dos quatro prédios que integram os edifícios Sul América e Sulacap na Avenida Afonso Pena.




    Morávamos no Edifício Sul América e meu pai, meu avô e Isoleth, minha tia adotiva maranhense, trabalhavam no Edifício Sulacap, ao lado. Meu avô, Hugo Magalhães faleceu pouco mais de um mês após meu nascimento. O interesse pela língua e história francesa me levou a estudar outros idiomas. Fiz o curso de italiano no Instituto Brasileiro de línguas; alemão no Goethe Institute; russo no Instituo Brasil/União Soviética; árabe na Mesquita de Belo Horizonte na rua do Amendoim, no Mangabeiras; Inglês na Cultura Inglesa, além do curso de 5 anos na Aliança Francesa e 3 anos do Diploma de Língua e Literatura francesa da Universidade de Nancy II, oferecido pela Aliança.




    A música fez parte da minha formação. Meu pai tinha uma voz de tenor maravilhosa e uma enorme quantidade de discos de vinil com músicas eruditas, óperas, boleros mexicanos, tangos argentinos, muita MPB, músicas francesas e Beatles. Sempre íamos ao Palácio das Artes, no Teatro Franciso Nunes e teatro Marília juntamente com minha prima Paula. Assistimos a Óperas, orquestras sinfônicas, corais, shows de dança, peças de Teatro e apresentações musicais com Caetano, Gil, Maria Betânia, Belchior, Milton Nascimento, Ivan Lins, Vinicius de Moraes, Cartola, Nelson Cavaquinho, Piazzola, Mercedes Sosa, Tom Jobim, MPB4, Bibi Ferreira, Elis Regina, Bob Dilan entre vários outros artistas.




    Tive uma primeira experiência com Teatro ao representar um “Bourgeois” em uma peça em francês no Teatro da Aliança Francesa, no quarto andar do Prédio do Sul América; o papel de um Economista em peça no Teatro do Promove, mas, meu primeiro papel, foi no Instituto Santa Helena, onde fiz o correspondente ao ensino fundamental, no papel de uma “árvore”. Só movimentos com o corpo. A árvore não falava.




    Estudei violão popular, guitarra, órgão “electone”, saxofone e percussão. A música é parte importante em minha vida. A parte religiosa ficou ao encargo da minha Tia Isoleth. Ela me levava à Igreja da Boa Viagem, onde seria realizado meu casamento aos 25 anos e à Igreja São José, no centro de Belo Horizonte, onde bem mais tarde faria palestras e participaria de muitas discussões sobre fé e política com o querido Padre Henrique. Tia Isoleth foi muito importante na minha formação cristã e cultural, e me levava a exposições artísticas no Palácio das Artes e a outros espaços.




    Além de uma voz maravilhosa, meu pai foi jogador de Basquete no Paissandú. Logo, me incentivou à prática de esportes desde muito cedo. Depois de experimentar vários esportes coletivos e ser goleiro no futebol de salão e no handebol, dediquei-me mais ao Tênis, ao Caratê e à Esgrima (Florete), o que demonstra um certo individualismo que pode parecer contraditório com minha permanente defesa do coletivismo, das comunidades horizontais, do Poder Local e do Municipalismo na carreira acadêmica, mas existem outras explicações. O esporte ensina estratégias para a vida.




    O ensino médio, naquele tempo, oferecia muitas oportunidades de Cursos de Profissionalização. Pude fazer os cursos de Eletrotécnica; Citologia e Histologia; Artesanato; Turismo (participando de vários seminários sobre folclore, geografia e técnicas de turismo); Desenho Arquitetônico e Computação (dois cursos de programação Básica).




    Nesse meio de muito cuidado, amor, estudo e diversidade fui criado. Sempre li muito, principalmente história e literatura. Ao menos um livro por semana. Com a influência do meu Tio Sérgio (Promotor de Justiça) e de Tio Ângelo (advogado comunista, defensor dos Direitos Humanos) fui levado a escolher o curso de Direito.




    Nesse momento começa minha história na Universidade Federal de Minas Gerais. Nesta introdução revelo um pouco de minha formação como pessoa, a pessoa que chega até a Faculdade de Direito da UFMG em 1980.




    1.1 - A graduação – a Casa de Afonso Pena




    Estudei na Faculdade de Direito da UFMG onde fiz minha graduação, mestrado e doutorado. Nesse tempo, já morava perto da Praça Tiradentes, na rua Paraíba quase ao lado da Escola de Arquitetura da UFMG e bem perto da Faculdade de Direito da mesma Universidade. Tive colegas e fiz amigos que hoje são professores desta Casa, como o professor Hermes Vilches Guerrero e a professora Yaska Fernanda de Lima Campos, além de outras(os) várias(os) amigas(os): Rachel Bernstein; Sergio Grandinetti de Barros; Rogério Zanetti; Mauricio Figueiredo entre muitas(os) outras(os). As pessoas que estão ao nosso lado durante a formação universitária são importantes para o que nos tornamos durante a vida acadêmica, e não só.




    Tive a sorte de ter professores de extrema qualidade, que foram determinantes em minha formação. Entre muitos gostaria de lembrar os que mais me influenciaram teoricamente: professor José Alfredo de Oliveira Baracho; professor Washington Peluso Albino de Souza e o professor Arthur José Almeida Diniz. Meu concurso para professor ocorreu após o mestrado para a área de Direito Público, na cadeira de Direito Econômico. Posteriormente, assumiria Direito Constitucional e Teoria do Estado, disciplina que leciono até os dias de hoje.




    Durante o curso, consegui uma bolsa de Iniciação Científica do CNPq, e iniciei pesquisas sobre os Direitos Fundamentais. A Biblioteca da nossa Faculdade de Direito tinha muitos títulos importantes na área de Direito Constitucional e contei ainda com a oportunidade de pesquisar em duas bibliotecas completas na área de Direito Público, Direito Constitucional e Direito Econômico de dois professores que acompanharam minha formação acadêmica: Professor Washington Peluso Albino de Souza e Professor José Alfredo de Oliveira Baracho. Uma viagem maravilhosa pelas páginas de livros de autores especialmente brasileiros, italianos, espanhóis e franceses, entre outros. Não havia a facilidade de acesso aos livros de teoria e aos textos constitucionais como temos hoje. Logo, era fascinante ter acesso a obras que os professores importavam ou traziam de suas viagens ao exterior. Existiam coleções de livros publicadas em Portugal com os textos comentados das Constituições dos países de língua portuguesa. O Professor Jorge Miranda, que mais tarde seria meu orientador, juntamente com o Professor José Alfredo de Oliveira Baracho, na bolsa sanduíche de doutorado, em Lisboa, organizou uma publicação com Constituições de diversos países. Para mim, era, efetivamente, uma viagem pelo mundo, oportunidade de conhecer como os direitos fundamentais, individuais, sociais, econômicos e políticos estavam protegidos pelos diversos textos constitucionais, o que repercutiu diretamente na minha dissertação de mestrado em que realizei um estudo comparado de Constituições liberais, sociais e socialistas e investiguei como esses direitos estavam dispostos nos textos de Constituições como a francesa, italiana, alemã, norte-americana, soviética, cubana e brasileira.




    Outro tema que estudei muito, com a influência do Professor José Alfredo Baracho, foi o federalismo e as diversas formas de organização do poder do Estado no território, o que iria influenciar minhas pesquisas, reflexões e elaboração da tese de doutorado. Sempre fui fascinado pela organização territorial e defensor do Poder Local como caminho para o aprofundamento e aperfeiçoamento constante de formas democráticas mais participativas e dialógicas. O Município sempre me interessou, o que resultou em minha tese de doutorado “Poder Municipal: paradigmas para o Estado Constitucional brasileiro”.




    Estudei comparativamente o federalismo centrípeto norte-americano com o federalismo centrífugo brasileiro; o federalismo assimétrico no Canadá e Bélgica; o federalismo de três níveis (ou esferas) criado pela Constituição brasileira de 1988 e o que representa o Município como ente federado portador de uma competência constitucional de elaboração de sua própria Constituição (a Lei Orgânica Municipal). Durante o período do mestrado e doutorado, participei ativamente do debate sobre o município ser ou não um ente federado, detendo, portanto, um Poder Constituinte Decorrente, assim como os Estado Membros. Esse debate foi muito rico e envolveu professores importantes no campo do Direitos Constitucional e Administrativo, especialmente.




    Nesse período, na graduação, ainda na vigência da Emenda n.1 de 1969, estudei o federalismo nominal brasileiro, o processo de descentralização que ocorre na Europa após a Segunda-Guerra Mundial e a intima relação ente democracia e descentralização.




    Durante o doutorado, com a bolsa sanduíche do CNPq, pesquisei em Portugal, Espanha, França, Itália, Alemanha e Bélgica os Estados Unitários (Portugal e França); o Estado Regional |italiano; o Estado Autonômico espanhol e o federalismo belga e alemão. Tema riquíssimo, ganhou com o tempo muitas novas características, desafios e complexidades. Esse tema também me acompanha até hoje, enriquecido com novas formas de organização territorial com as Constituições Plurinacionais do Equador e Bolívia, além de outros arranjos territoriais complexos e ricas e diversas discussões teóricas que envolvem os casos da Colômbia, Rússia e China, entre vários outros.




    A bolsa de Iniciação Científica e o acesso aos livros e orientação dos Professores Washington Albino e Baracho me permitiram mergulhar em um universo de debates e reflexões sobre Estado, território, democracia e poder que são, hoje, cada vez mais importantes para pensar alternativas às múltiplas crises decorrentes do aquecimento global; crise do estado e da democracia com o mau uso da Inteligência Artificial; as guerras híbridas e guerras de afetos; as big-techs e o radical comprometimento da realidade (fake-news); concentração econômica e o triste e muito perigoso crescimento da extrema-direita e novas formas de radicalismo, fundamentalismo e nazifascismos.




    Acredito que a solução se encontra no Poder Local, especialmente quando se trata da possibilidade de vitória em uma “guerra de afetos”. Só na localidade, nos espaços comuns dos bairros e cidades podemos brigar em condição de igualdade com o “ignoródio” gerado com o uso das redes sociais e inteligência artificial. Mais adiante, voltarei a comentar esse assunto ao mencionar os artigos e livros que tenho escrito abordando essa questão. Neste momento do Memorial, gostaria de lembrar que tudo começou na graduação, graças aos professores e à nossa rica biblioteca da “Vetusta Casa de Afonso Pena”, a Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais.




    Durante a graduação recebi o Certificat d’etudes du 4eme degré da Aliança Francesa, participei do Encontro de Inverno dos professores de francês de 1985, organizado pelo Bureau d’Action Linguistique, em julho de 1985. Participei de diversas palestras, Seminários, Semanas de Estudos Jurídicos organizadas pelo CAAP, Minicursos e Congressos.




    Nesse mesmo ano, realizei um estágio no Setor de Cobrança da Financeira BEMGE (Banco do Estado de Minas Gerais. Em 1986, concluí o Estágio da Faculdade de Direito da UFMG para a obtenção da Carteira da Ordem dos Advogados do Brasil em Organização Judiciária; Estatuto da OAB e Deontologia Forense; Prática Forense Geral; Prática de redação de contratos, estatutos e testamentos; Prática Forense Penal; Prática Forense Civil; Prática Forense Trabalhista; sendo aprovado no Exame de Ordem no mesmo ano, recebendo a carteira de número 44.841.




    1.2 - O MESTRADO




    Logo após colar grau, em julho de 1986, tive um pedido deferido de transformação de Bolsa de Iniciação Cientifica do CNPq em Bolsa de Aperfeiçoamento. Continuei minhas pesquisas na área de Direitos Humanos e Fundamentais e minha dissertação, com 470 páginas datilografadas, tratou da indivisibilidade dos Direitos Humanos e da interdependência entre os direitos individuais, políticos, sociais e econômicos. Parti de uma compreensão dos direitos humanos em três perspectivas: a) a perspectiva filosófica; b) a perspectiva constitucional, compreendendo os direitos humanos na ordem jurídica interna como sinônimos dos direitos fundamentais; c) e os direitos humanos na perspectiva internacionalista a partir da criação da OIT (Organização Internacional do Trabalho) e a proteção dos direitos socioeconômicos.




    O princípio da economicidade, construção teórica do Professor Washington Albino, conduziu minhas reflexões e a defesa do condicionamento das ações de políticas econômicas realizadas pelo Estado à observância dos princípios fundamentais e setoriais constitucionais e dos direitos individuais, sociais, políticos e econômicos. Isso implicou a construção de uma nova classificação das garantias de direitos fundamentais. Classifiquei as garantias de direitos em três tipos: a) as garantias processuais constitucionais; b) as garantias de rigidez constitucional dos direitos fundamentais; e c) as garantias socioeconômicas de efetividade dos direitos individuais e políticos. Essa última a partir da compreensão da interdependência dos quatro grupos de direitos fundamentais. Em outras palavras, não há efetividade dos direitos individuais e políticos sem a concretização dos direitos sociais e econômicos. Não há liberdade sem dignidade e vice-versa.




    Desenvolvendo as compreensões acima, podemos, e devemos interpretar as cláusulas pétreas da Constituição de 1988, no artigo 60, parágrafo 4, inciso IV, como impossibilidade de deliberação de Emendas tendentes a abolir todos os direitos fundamentais e não apenas os direitos individuais. Quando o artigo 60, parágrafo 4º, inciso IV, dispõe sobre a impossibilidade da deliberação de emendas tendentes a abolir os direitos e garantias individuais, compreendemos as garantias socioeconômicas como condição de efetividade das liberdades individuais, suprimir os direitos sociais e econômicos comprometem não só a democracia, como obviamente essas liberdades. Não há efetiva liberdade sem saúde, educação, segurança, acesso ao transporte, entre outros. Não há liberdade sem dignidade.




    Na Dissertação trabalhei a relação necessária entre diversos direitos individuais, políticos e os direitos sociais e econômicos. A efetividade dos primeiros, implicam na concretude dos direitos socioeconômicos. Assim, não há que se falar em liberdade de consciência política, filosófica e religiosa sem o acesso à educação, cultura e a informação livre, inclusive livre da mentira e da distorção proposital. Isso também implica a compreensão dos direitos individuais como direitos de liberdade com limites. Para que todos possam usufruir de suas liberdades, é necessário que esses direitos tenham limites. Liberdade sem limites se transformará no direito do mais forte e, logo, no totalitarismo de extrema direita. Isso explica o uso absurdo da palavra liberdade, em especial, ultimamente, a liberdade de expressão, na boca de neofascistas, neonazistas e bilionários. Não há uma liberdade para mentir, manipular, distorcer, difamar, caluniar, injuriar e não pode haver uma liberdade para destruir a livre e informada construção da consciência política crítica, fundada em informações verídicas e interpretações racionais.




    Uma excelente ideia, essencial para a construção de uma democracia constitucional, é o reconhecimento de paradigmas constitucionais como limites de segurança dos direitos fundamentais frente às mudanças em uma democracia majoritária. Essa ideia tão importante parece ter sido esquecida. O que significa isso? Se partirmos de uma classificação de uma tipologia constitucional até o final do século XX, podemos encontrar três grandes tipos de Estados Constitucionais: o Estado Constitucional Liberal; o Estado Constitucional Social e o Estado Constitucional Socialista. As formas totalitárias no decorrer do século XX, tanto a extrema-direita, o nazifascismo, como a extrema-esquerda, o stalinismo, não se enquadram, por óbvio, no conceito de estado constitucional.




    Dos três tipos constitucionais encontrados a partir do início do constitucionalismo com as chamadas revoluções burguesas até início do século XXI, dois são ortodoxos e, um, o Estado Social e Democrático de Direito, é eclético. Tanto os Estados Liberais como os Estados Socialistas estabelecem sistemas econômicos que não permitem modificações. Isso significa que todos os governos em um Estado Constitucional Socialista devem adotar políticas econômicas socialistas, assim como, da mesma forma, todos os governos em um Estado Constitucional Liberal devem adotar políticas econômicas liberais. A constituição delimita os sistemas econômicos a partir dos direitos fundamentais. Fácil entender, a partir dos sistema liberal norte-americano: o direito constitucional norte-americano não considera os direitos socioeconômicos que devem fundamentar a intervenção do Estado na economia, como direitos fundamentais, como, por exemplo, o direito à saúde, educação, transporte, moradia, assim como políticas econômicas de repartição de riquezas e diminuição da desigualdade social e econômica, como previsto, por exemplo, na Constituição Social e Democrática de 1988 do Brasil. Os direitos fundamentais, no constitucionalismo liberal nos Estado Unidos da América do Norte, são apenas os direitos individuais.




    De forma diferente, no Estado Social e Democrático, a partir das Constituições do México de 1917 e da Alemanha de 1919, e no Brasil com as Constituições de 1934, 1946 e 1988, temos um constitucionalismo que se construiu a partir da influência dos modelos ortodoxos liberal e socialista, não se confundindo com nenhum deles. A ideia da liberdade individual, da proteção da propriedade e de uma economia de mercado, do modelo liberal se mistura à ideia de intervenção estatal na economia e garantia de direitos sociais e econômicos (de origem socialista), com a presença de um Estado que, ao mesmo tempo em que protege as liberdades individuais, a privacidade e intimidade, também tem o dever de assegurar os direitos sociais e econômicos como saúde, educação, moradia, bem-estar socioeconômico, emprego e justa remuneração.




    O que representa isso na prática? Representa um sistema de equilíbrio entre liberdade e dignidade que fundamenta a ideia de indivisibilidade dos direitos fundamentais. Representa um limite fundamental de segurança para as pessoas contra autoritarismos majoritários, problema recorrente das democracias majoritárias que desrespeitam os limites constitucionais ou que adotam sistemas ortodoxos, sejam liberais, sejam socialistas. As constituições sociais e democráticas, ecléticas combinam liberdade e dignidade, sustentando o princípio de que não há liberdade sem dignidade assim como não há dignidade sem liberdade: a indivisibilidade dos direitos fundamentais. As Constituições ecléticas permitem variações de políticas públicas econômicas, com a alternância de governos eleitos de forma democrática, que possam adotar políticas econômicas liberalizantes, mas sem esquecer os direitos sociais e econômicos fundamentais, ou, de outro lado, governos eleitos socializantes, mas sem esquecer os direitos individuais de origem liberal. O Estado Social e Democrático, como o estabelecido pela Constituição de 1988 no Brasil, admite governos liberalizantes sem que esses transformem o Brasil em um Estado Liberal, assim como admite governos socializantes, sem transformar o Brasil em um Estado Socialista.




    Na vida dos brasileiros, por exemplo, isso deveria representar segurança na manutenção de um sistema eclético. Por exemplo, a eleição de um governo liberalizante admite a adoção de políticas liberais desde que essas políticas não impliquem o comprometimento do Estado em oferecer os direitos sociais como a saúde pública de qualidade por meio do SUS. Acabar com o SUS, por exemplo, é uma impossibilidade, pois se trata de um direito fundamental, a saúde. Por outro lado, a eleição de um governo socializante pode significar mais ênfase aos direitos sociais, mas sem comprometer as liberdades individuais constitucionais. O constitucionalismo social e democrático é uma excelente ideia e solução para os radicalismos e polarizações contemporâneas, mas é necessário respeitar a Constituição. Essa era a crença do José Luiz daquele tempo.




    No Mestrado em Direito Constitucional, tive como orientador o professor José Alfredo de Oliveira Baracho e grandes professores como Raul Machado Horta; Elza Maria Miranda Afonso; Arthur José de Almeida Diniz; Washington Peluso Albino de Souza e Antônio Álvares da Silva. Os primeiros artigos que produzi, publicados na Revista do Senado Federal, foram inspirados por esses professores, sobre os Direitos Individuais (aulas inesquecíveis de Raul Machado Horta) e sobre a Norma Fundamental de Hans Kelsen (da maravilhosa Professora Elza).




    Nesse período participei de muitos eventos e tive a oportunidade de integrar a Comissão constituída para a organização do Centenário da Faculdade de Direito da UFMG. Foi um período sem igual, com vários eventos semanais sobre todas as áreas do Direito. A nossa Faculdade estava em festa. Todos os professores podiam organizar eventos, convidando estudiosos dos mais variados temas do Direito.




    Participei como ouvinte em todos os Seminários além da participação como debatedor, palestrante e organizador em evento sobre os Direitos Humanos. Tive a oportunidade, também, de participar de Cursos de formação complementar. Foi nesse momento que ocorreram as primeiras publicações e palestras. Não é o caso de citar todas essas e eventos, uma vez que registrados no Currículo Lattes, e nos muitos documentos comprobatórios. É possível, pelo Lattes, verificar toda a produção em cada ano e os documentos encontram-se, também, em pastas distintas e à medida que a produção aumenta, passo a separar uma pasta com os comprovantes para cada ano.




    O título de mestre foi obtido no ano de 1991, com a dissertação intitulada “Direitos Humanos na Ordem Jurídica Interna”, obtendo nota máxima de toda a banca. Ainda em 1991, fruto da dissertação, passei a integrar o grupo de apoio ao Instituto Interamericano de Direitos Humanos, com sede em San José, Costa Rica. A oportunidade surgiu com a visita do Professor Antônio Augusto Cançado Trindade, Juiz da Corte Interamericana de Direitos Humanos, à Faculdade de Direito da UFMG. Juntamente com o professor Washington Peluso Albino de Souza e o Professor José Alfredo de Oliveira Baracho, foi constituída uma Comissão com alunos da graduação, mestrado e doutorado para pensar a criação de uma disciplina de Direitos Humanos na Faculdade; participar de um evento em Brasília, organizado pelo Instituto Interamericano de Direitos Humanos com professores da Costa Rica e, posteriormente, viajar para San José para participar do Curso Interdisciplinar em Direitos Humanos. Naquele ano fui à Costa Rica, quando então, com o grupo de alunos de toda a América Latina visitamos a Corte Interamericana e assistimos às aulas do Curso. Todos recebemos uma bolsa do IIDH que incluía passagem aérea para San José, estada em um excelente hotel, o principal da cidade, alimentação e, evidentemente, a participação no Curso e outras visitas na cidade.




    A experiência ainda incluiu uma pane no avião da Pan American World Airways de Miami para San José, quando, logo após a decolagem, o avião teve que retornar e, para descer, diminuindo o peso, jogou combustível, pela asa, sobre o mar. Experimentamos ainda um terremoto de mais de cinco pontos na escala Richter, na cidade de San José, às 23 horas, quando todos os alunos desceram pelas escadas correndo. O terremoto foi precedido de vários tremores menores, o que era possível sentir, durante a semana, nas aulas à tarde. Nessa viagem, conheci um estudante que se tornaria um grande amigo e, a partir de então, tornou-se companheiro nas discussões jurídicas, especialmente na área de direito internacional público e relações internacionais: o querido professor Leonardo Nemer Caldeira Brant, hoje Juiz da Corte Internacional de Justiça em Haia, Holanda.




    1.3 - A Academia de Polícia Militar de Minas Gerais (1987-1991)




    O meu projeto de pesquisa em Direitos Humanos, na graduação e mestrado, ofereceu-me, ainda, uma oportunidade única, histórica, da qual me orgulho até hoje. Em 1987, os ares da redemocratização começavam a mudar a sociedade e as instituições. A Academia de Polícia Militar de Minas Gerais, a partir do meu projeto de mestrado em Direitos Humanos, ofereceu-me a oportunidade de criar, a convite do Major Vital, o primeiro curso de Direitos Humanos como disciplina obrigatória nos cursos de Formação de Cabos; Sargentos; Oficiais e no Curso Superior de Polícia. Tinha me candidatado a uma vaga de professor em Filosofia de Direito e Direito Constitucional na Academia e o diretor de ensino era o Major Emiliano Vital de Souza, hoje Coronel da Reserva, cujo neto foi recentemente meu aluno na PUC Minas. Juntos, elaboramos um Manual de Direitos Humanos que foi utilizado em todos os cursos de formação de soldados, cabos e sargentos: “Noções básicas de Direitos Humanos”, publicado pela primeira vez em 1987 e reeditado, revisto e ampliado em 1988 e 1989. O Manual foi impresso em formato de apostila: cópias xerox dobradas e grampeadas. Não tenho mais nenhum volume para comprovar. Restou a lembrança e a alegria de poder ter participado na formação de tantos profissionais de Segurança Pública de Minas Gerais. No Manual, trabalhávamos os direitos humanos a partir da perspectiva da indivisibilidade desses direitos individuais, sociais, políticos e econômicos, partindo de uma abordagem histórica, seguida de uma compreensão teórica e, posteriormente, inúmeros casos práticos de abordagens policiais.




    Comecei a lecionar Direitos Humanos em 1987 para as turmas de formação de Sargentos; Cabos; no CFO, na formação dos futuros Oficiais; e orientação no Curso Superior de Polícia quando então orientei a tese de um Coronel da Polícia Militar da Bahia.




    É grande a minha felicidade de ter tido a oportunidade histórica de criar a disciplina de Direitos Humanos e lecionar de 1987 a 1991 na Academia de Polícia Militar de Minas Gerais. O primeiro Curso de Direitos Humanos em uma Academia de Polícia Militar no Brasil. Outros tempos de muita esperança na construção de uma sociedade plural, democrática e tolerante. Nesse período, fui colaborador da Revista “O Alferes”, da PM-MG, publicando artigos sobre os direitos individuais, sociais; as garantias dos direitos fundamentais; a proibição da pena de morte e Reforma Agrária. Lecionava nas manhãs e tardes.




    Integrei-me na Academia de Polícia, no Prado, em Belo Horizonte. Em geral, eram cinco turmas diferentes no CFS (Curso de Formação de Sargentos) em aulas de 45 minutos nas manhãs. Lecionei não só no CFS geral, mas, também, nos Cursos de Formação de Sargentos na área da Saúde, Feminino, Administrativo e o CHOA, Curso de Habilitação de Oficiais, para Sargentos que chegam à condição de Suboficiais e reformam como Tenentes. Experiência única e importante na minha vida. A primeira turma do Curso de Habilitação de Oficiais, formada por Subtenentes, escolheu-me como Professor Homenageado. Estamos em 1987, antes da Constituição de 1988. Meu apelido entre os alunos era de “Professor Nova República”.




    Lecionei em 1987 com base na “Emenda número 1 de 1969”, a “Constituição” ilegítima em vigor, trabalhando a declaração de Direitos do artigo 153 daquela “Constituição”. Os alunos ofereceram um Churrasco na Academia, para comemorar a formatura e a promoção à patente de tenentes. Em uma tarde de churrasco, com cerveja, pude ouvir diversos depoimentos de subtenentes, em final de carreira, que, naquele momento, compreendiam o equívoco da ditadura. Inesquecível. Experiência forte e marcante.




    A experiência foi riquíssima. Muitas vezes, passava o dia na Academia e, nos intervalos, especialmente entre o turno da manhã e o da tarde, ouvia os ensaios da Orquestra da Polícia, da Banda, ou visitava a cavalaria, no mesmo espaço enorme da Academia no Prado. As aulas começavam às 7h30, mas, às 06h50 já estava presente para assistir aos desfiles diários de todos os alunos.




    Naquele momento, a Polícia Militar começava a aceitar mulheres em seus quadros e tive a oportunidade de lecionar no Curso de Formação de Sargentos Femininos. Ouvia as dificuldades diárias que as mulheres sofriam, na superação do preconceito contra a presença delas na carreira militar.




    Aprendi muito e saí da Academia de Polícia Militar de Minas Gerais apenas quando fui aprovado no concurso de Professor da Universidade Federal de Minas Gerais, em 1991. Quase cinco anos de trabalho e muitas aulas para as turmas diversas de formação de sargentos; formação de sargentas, habilitação de oficiais músicos, administrativos, saúde; formação de oficiais (3 turmas por semestre); no CAO (Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais), para capitães e, no CSP (Curso Superior de Polícia), para coronéis, quando orientei uma tese.




    Não vou reproduzir aqui a produção de cada ano uma vez que essas se encontram registradas no “Currículo Lattes”, devida e exaustivamente comprovadas nos documentos em anexo. Foram muitas aulas, o que, sem dúvida, não conseguiria oferecer atualmente. Repetir a mesma aula de 45 minutos cinco vezes na manhã e, em alguns dias, quatro vezes à tarde só é possível com a juventude e o entusiasmo de acreditar que estamos fazendo alguma diferença para melhorar o mundo. O entusiasmo continua, mas a energia da juventude não é exatamente a mesma. Acreditar e lutar pela mudança me move. Como diria Belchior naqueles tempos: “amar e mudar as coisas me interessa mais”. Gosto de me lembrar desse momento de minha vida.




    O conteúdo da disciplina começava pela perspectiva histórica da formação dos direitos humanos e fundamentais. Desde a ideia dos direitos naturais nas variadas fundamentações até sua superação pela perspectiva histórica. Acreditava ser importante chegar até a Revolução Francesa, a formação do constitucionalismo e a origem liberal dos Direitos Humanos. O respeito aos direitos individuais como uma conquista revolucionária burguesa. Chegando nesse ponto, nessa compreensão, trabalhávamos diversos exemplos da proteção e respeito a esses direitos no dia a dia da atividade policial.




    O passo seguinte era o de compreender a lutas sociais que permitiram a expansão desses direitos para os trabalhadores, as mulheres e afrodescendentes. Esses direitos não são presentes do Estado moderno, mas fruto de conquistas dos movimentos sociais. Trabalhávamos, então, o movimento operário, o direito de greve e a gradual conquista dos direitos trabalhistas. Na sala de aula, existia uma cadeira ameaçadora na primeira fila junto à porta com o escrito: oficial supervisor. Em geral, ficava vazia, mas, algumas vezes, recebia a visita de um tenente ou capitão para assistir às aulas. Um controle de conteúdo. Numa aula sobre o direito de greve, apareceu um capitão. Uma maneira que encontrei para afastar a presença dos supervisores era sempre envolvê-los no debate em sala de aula. Dar a oportunidade aos supervisores oficiais demonstrarem o conhecimento da matéria para cabos, sargentos e futuros oficiais.




    Após trabalharmos os direitos sociais, sempre com exemplos do cotidiano da realidade brasileira, trabalhávamos a ideia do Estado Social de Direito e fazíamos a leitura comentada dos direitos fundamentais na Constituição de 1988. Finalmente, tralhávamos a perspectiva internacional dos Direitos Humanos e o estudo da Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948.




    Uma cena marcante foi o dia em que estava lecionando para sargentos no antigo Batalhão de Choque, no Prado. Era um período de greves e manifestações públicas e os alunos estavam assistindo à aula com o uniforme do Choque, com enormes cassetetes no chão, ao lado da carteira onde se encontravam sentados. Nesse dia, pedi que cada aluno lesse um artigo da Declaração Universal de Direitos Humanos e comentasse com a turma. Quase ao final da aula, começou um alto-falante a chamar os militares para a intervenção em uma manifestação e as sirenes dos carros começaram a tocar. Um barulho ensurdecedor. A energia do ambiente ficou demasiadamente pesada. Todos mudaram a fisionomia. Os gritos no alto-falante mudaram o comportamento do corpo de cada um, pronto agora para o embate, para a violência. Uma experiência que assusta e explica algumas coisas.




    Quando fui aprovado no concurso de professor da Faculdade de Direito da UFMG, tive de me desligar da Academia de Polícia Militar, pois assumi no regime de Dedicação Exclusiva. Mas, quando deixei a Academia, a disciplina de Direitos Humanos estava presente em todos os Cursos e outro professor já havia sido contratado.




    Lecionei para os seguintes cursos e disciplinas durante o período em que estive na Academia de Polícia Miliar de Minas Gerais:




    1) Professor de Direito Constitucional da Academia de Polícia Militar de Minas Gerais para os cursos:




    a) Curso de habilitação de oficiais de comunicação;




    b) Curso de habilitação de oficiais administrativos;




    c) Curso de habilitação de oficiais auxiliares de saúde;




    2) Professor de Direitos Humanos da Academia de Polícia Militar de Minas Gerais para os seguintes cursos:




    a. Curso de formação de oficiais (CFO3) turmas A, B, C e D;




    b. Curso de habilitação de oficiais de administração;




    c. Curso de habilitação de oficiais de comunicação;




    d. Curso de formação de sargentos turmas A; B; C; D e E;




    e. Curso de formação de sargentos auxiliares de saúde;




    f. Curso de formação de sargentos femininos;




    g. Curso de formação de sargentos músicos;




    h. Curso de formação de sargentos técnicos em comunicação;




    i. Curso de formação de sargentos técnicos em armamentos;




    j. Curso de formação de sargentos técnicos em motomecanização;




    k. Curso de habilitação de oficiais músicos;




    l. Curso especial de formação de oficiais (CEFO I);




    m. Curso especial de formação de sargentos turmas A; B; C; D e E.




    3) Professor orientador de tese do aluno do Curso Superior de Polícia da Academia de Polícia Militar de Minas Gerais, Coronel Antônio João Vianey, da Polícia Militar da Bahia, com o tema “Mandado de Segurança Coletivo e a Polícia Militar”.




    1.4 - Começando a publicar e a proferir palestras e conferências.




    Em 1988, consegui minha primeira publicação com o tema “Direito Econômico, Direitos Humanos e Reforma Agrária”, na Revista de Informação Legislativa. Nesse período que antecede meu concurso para professor na Universidade Federal de Minas Gerais em 1992, publiquei muitos artigos na Revista de Informação Legislativa; na Revista da Polícia Militar “O Alferes”, na Revista Jurídica Mineira, na Revista Brasileira de Estudos Políticos e na Revista Caminhos da Associação dos Professores Universitários de Belo Horizonte (APUBH-UFMG). Foram 20 artigos publicados nessas quatro revistas.




    É possível verificar, no Currículo Lattes, um grande número de publicações (310) em periódicos e mais 208 publicações no item “Demais produções bibliográficas” onde se encontram as publicações eletrônicas e prefácios de livros e, ainda, 390 Conferências, palestras e apresentações de trabalhos. Isso ocorre pelo fato de que, a partir de 1997, começam a proliferar incontáveis Revistas eletrônicas que publicavam todas as contribuições recebidas. Essas revistas, em grande parte, eram informais, mas se tornaram um importante mecanismo de divulgação do pensamento, embora com muito pouco controle. O importante naquele momento era atingir um público grande de pessoas com as ideias nas quais acreditávamos. Muitos artigos foram publicados mais de uma vez em Revistas diferentes, visando atingir um público variado. Não havia a preocupação com nada mais que não fosse a divulgação do pensamento. Era tudo muito fácil e não havia o controle de produção que hoje ocorre de forma rigorosa sobre os professores, principalmente, os de pós-graduação. Outros tempos, outras perspectivas. Naqueles tempos, inclusive, muitos professores de destaque, com produção importante, defenderam suas teses de doutorado além do tempo-limite de 6 anos.




    O controle excessivo, juntamente com o produtivismo alucinante para manter empregos, obter notas para os programas de pós-graduação que concorrem, uns com os outros, é fenômeno que decorre da vitória do pensamento neoliberal e superexploração do trabalho, em que a produção deve seguir padrões rigorosos que privilegiam, muitas vezes, a forma sobre o conteúdo, padronizando-o. A escrita livre, que representa um pensamento livre e criativo, cede espaço aos artigos com dezenas de citações, por meio das quais se repete à exaustão o já dito. Isso tem adoecido professores e alunos de pós-graduação. Eu sempre acreditei que os professores, após o doutorado, deveriam priorizar a escrita de ensaios e não mais os artigos com dezenas de citações. O excesso de formatações metodológicas, no meu entender, é uma maneira de ensinar a fazer pesquisa, estudar e escrever, procedimento de que os professores doutores não deveriam precisar mais.




    Passei por todas essas fases e, hoje, prefiro escrever ensaios nos quais possa oferecer reflexões livres; porém, por exigência dos controles sobre a produção dos professores, escrevo também artigos na formatação exigida pelas Revistas Qualis. Tudo é válido e importante. Trata-se apenas de uma escolha em um momento da vida. Ao final, o que efetivamente interessa é que nossos escritos sirvam para fortalecer o debate de ideias e fundamentar ações de transformação positiva para a sociedade.




    Ainda nesse período, 1992, publiquei meu primeiro livro em um total de 20: “Direitos Humanos na Ordem Jurídica Interna”, pela editora Interlivros de Belo Horizonte. O lançamento se deu na Faculdade de Direito da UFMG, como professor recém empossado. Trata-se de minha dissertação de mestrado com algumas modificações e acréscimos.




    Também em 1992, fiz a primeira publicação em Anais de Eventos: “Sistema Penitenciário”, pela editora “Perspectivas Brasileiras”, em Brasília. Esse trabalho decorreu de um Encontro internacional realizado pelo Instituto Interamericano de Direitos Humanos, com sede em San José, Costa Rica.




    No mesmo ano, comecei a publicar artigos em jornais. Os primeiros, no Jornal do Advogado da OAB/MG e no “Voz Acadêmica” da Faculdade de Direito da UFMG.




    Em 1989, proferi minha primeira palestra no auditório da Academia de Polícia Militar para o Curso Superior de Polícia sobre a “Pena de morte: seus efeitos se inserido no Direito brasileiro”, quando fiz uma crítica fundamentada em dados e teoria, condenando a adoção da pena de morte.




    É possível verificar no “Lattes” a participação em eventos diversos, que começam em 1976 nos Seminários de Turismo, em diversos eventos no período da graduação e no início de minha participação como palestrante (1989). Esses eventos resultaram, até o momento, na participação, principalmente como palestrante, conferencista e debatedor, em 1.085 eventos.




    Em 1992, organizei o primeiro evento acadêmico, o “Seminário Nacional de Direitos Humanos” em comemoração ao Centenário da Faculdade de Direito da UFMG”. Como já relatei, naquele ano, a Faculdade viveu uma grande festa, com dezenas de Seminários nacionais e internacionais.




    Entre 1990 e 1992, lecionei a disciplina de Direito Constitucional no CEJUR (Centro de Estudos Jurídicos) no Curso de Ingresso na Carreira do Ministério Público de Minas Gerais; no Curso Preparatório Vila Rica, ainda no mesmo ano, lecionei no Curso de Especialização da Universidade José do Rosário Velano, em Alfenas, a disciplina de Direito Constitucional. Semanalmente viajava no carro da Universidade para lecionar.




    1.5 - A Assembleia Legislativa de Minas Gerais – Diploma de Mérito Constituinte




    Em 1989, fui nomeado Assessor do Deputado Márcio Maia, de Alfenas, para prestar assessoria no processo de elaboração da Constituição de Minas Gerais. A realização desse trabalho culminou com o Diploma de Mérito Constituinte no mesmo ano de 1989. Nesse período, tive a oportunidade de redigir dezenas de emendas ao Projeto de Constituição do Estado, discutindo cada uma com o deputado líder da maioria, que foi quem mais apresentou emendas. Tempo de muita esperança, após a Constituição brasileira de 1988, quando então o debate constitucional se espalhou pelo país.




    Ao processo de elaboração da Constituição mineira seguiram-se as várias constituintes municipais. As Câmaras Municipais das centenas de municípios de Minas Gerais começaram o processo de elaboração das Leis Orgânicas Municipais (as Constituições Municipais) e tive a oportunidade de participar desse processo juntamente com meu orientador de mestrado e doutorado, o professor José Alfredo de Oliveira Baracho. Posteriormente me tornaria sócio de seu escritório durante alguns anos.




    Naquele momento, havia um debate, hoje superado, sobre a questão de o município ser ente federado ou não. Em artigos de jornal, palestras e cursos defendi sempre a condição do município como ente federado, uma vez que recebeu da Constituição Federal a competência de elaborar a própria Constituição se auto-organizando, característica essencial de um ente federado. Inaugurávamos, assim, o primeiro Estado Federal de três níveis, ou três esferas. A seguir, faria meu doutorado, defendendo a tese, em 1996, com o título: “Paradigmas para o Estado Constitucional Brasileiro: Poder Municipal”.




    Trabalhei com o Deputado Estadual Márcio Maia, um Representante ético empenhado em fazer um trabalho sério e útil. O Deputado era líder da maioria (MDB) à época e se transferiu para o PSDB logo na fundação desse partido. Época de Mário Covas; Afonso Arinos; Fernando Henrique Cardoso; Franco Montoro; José Serra, entre outros. A ideia de um novo Partido com a sigla PSDB apareceu pela primeira vez em 1987 com o nome “Partido Socialista Democrático Brasileiro” em um encontro suprapartidário de políticos e pensadores progressistas, entre eles, Florestan Fernandes.




    O PSDB foi formado pela confluência de diferentes pensamentos políticos contemporâneos: trabalhistas com a ideia da primazia do trabalho sobre capital; a ética, a solidariedade e a participação comunitária foram assimiladas dos pensadores católicos, e das ações políticas dos líderes europeus do pós-guerra seguiu o caminho da construção de um Estado Social e Democrático de Direito. O PSDB era menos heterogêneo que o PMDB, tendo em vista que se fundou justamente para se contrapor ao ‘’declínio desse último em uma máquina eleitoreira clientelista”, mas era heterogêneo o suficiente para trocar de nome, adotando o de “Partido da social-democracia brasileira”




    O Deputado Marcio Maia me contratou como especialista, mestrando e pesquisador em Direito Constitucional e não por ser membro de seu novo ou antigo partido político. Embora o PSDB nascesse com um charme de uma centro-esquerda social-democrata, que chamava atenção para um período em que os sociais-democratas europeus representavam um opção moderada à esquerda e de aparente sucesso no oferecimento do bem-estar social no continente europeu, à época do meu primeiro voto para Presidente da República, escolhi Leonel Brizola e frequentava reuniões do PDT (Partido Democrático Trabalhista) embora nunca tenha me filiado a nenhum Partido Político, até 2015, quando fui pré-candidato a Prefeito de Belo Horizonte pelo PSOL. Mas isso durou pouco tempo e contarei mais tarde.




    Juntamente com o Deputado, pensamos, discutimos e elaboramos diversas emendas que foram apresentadas na Assembleia Constituinte Mineira. Foi um período de aprendizado prático no funcionamento diário de uma Constituinte estadual, muita esperança, muita felicidade em viver um período democrático quando parecia que poderíamos mudar tudo, conquistar o bem-estar social ao estilo europeu para o nosso país, superando a enorme desigualdade social e econômica e construir um sistema de segurança social com saúde, educação, moradia e segurança para todos os brasileiros.




    Ao final da Constituinte, recebi da Assembleia Legislativa de Minas Gerais, o Diploma de Mérito Constituinte pelos trabalhos relevantes no decorrer do processo de elaboração da nova Constituição do Estado de Minas Gerais.




    Esse era o José Luiz daquela época. Um socialista democrático, simpático à liderança do líder gaúcho Leonel Brizola, influência de meu pai gaúcho, nascido na fronteira, em Santana do Livramento, Rio Grande do Sul. No segundo turno, votei no Lula, mas guardei os cartazes do Brizola com carinho e uma certa tristeza.




    1.6 - A APUBH




    Um tempo após a minha graduação, comecei a advogar e assumi a Assessoria Jurídica da Associação dos Professores Universitários de Belo Horizonte, Seção do Sindicato ANDES (Associação Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior).




    Na APUBH conheci lideranças do ANDES. Muitos desses professores se tornariam Reitores de Universidades Federais alguns anos mais tarde, no período quando, já professor da Faculdade de Direito da UFMG, tornar-me-ia Procurador Geral da Universidade Federal de Minas Gerais na gestão do Professor Tomás Aroldo da Mota Santos, em 1994, reencontrando essas lideranças como membro e presidente do Colégio de Procuradores Gerais da ANDIFES (Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior) e posteriormente como Presidente do Colégio de Procuradores da ANDIFES, quando o Professor Tomás, Reitor da UFMG, assumiu a Presidência da ANDIFES.




    Em 1989, ainda como assessor jurídico da APUBH, trabalhei junto a pessoas históricas na liderança sindical como o Professor Elias Antônio Jorge, profundo conhecedor das normas acadêmicas e das intricadas contas que compõem os vencimentos dos professores.




    Pude participar de encontros nacionais do ANDES e discutir teses, no âmbito do direito administrativo e sindical, em um importante período de aprendizado e luta sindical. Quando assumi em 1992 o cargo de Professor Assistente da Faculdade de Direito, deixei de ser assessor jurídico para integrar a Diretoria do Sindicato responsável pelo Departamento jurídico.




    Entre as discussões da época estava a autonomia sindical, a recuperação da liberdade sindical com a Constituição de 1988 e, para a APUBH, discutíamos nossa autonomia como Seção Sindical do Sindicato ANDES. Discussões importantes ocorreram nesse novo momento de conquistas democráticas: a existência de um único sindicato na mesma base territorial, a possibilidade de uma organização livre e a luta por direitos dos professores em uma Universidade Pública renovada e empoderada com a Constituição de 1988.




    Foram vários os embates dentro da nossa APUBH. Inspirados pela nova Constituição e pela garantia da liberdade sindical, os professores levantaram diversas teses sobre a autonomia da Seção Sindical. Os debates eram acalorados e, como assessor jurídico, sobravam muitos questionamentos e discordâncias interpretativas da legislação frente à Constituição de 1988. Posteriormente a APUBH se transformou em Sindicato e hoje discute o seu retorno ao Sindicato ANDES.




    Nesse período, quando me tornei membro da Diretoria (Setor Jurídico), após a aprovação em concurso de professor assistente da Faculdade de Direito da UFMG, tive a oportunidade de escrever para a Revista da APUBH, os Cadernos da APUBH sobre temas que envolviam a liberdade sindical e a democracia, sob olhar rigoroso de vários e notáveis professores que participavam da Diretoria.




    Muitos anos depois, em 2021, voltei a integrar a diretoria do agora Sindicato APUBH em função ligada aos Direitos Humanos e Cultura, por três mandatos consecutivos, iniciando o terceiro mandato no ano de 2024.




    1.8 - A COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS DA ORDEM DOS ADVOGADOS DE MINAS GERAIS




    Defendi a dissertação de Direitos Humanos (1991) pela manhã e à tarde tive uma reunião, juntamente com dois outros membros da Comissão de Direitos Humanos da OAB, com o Secretário de Segurança Pública de Minas Gerais. Fomos cobrar do Secretário providências sobre denúncias de torturas em Delegacias de Polícia e a solução do grave problema do encarceramento de pessoas em condições degradantes no que era chamado de “Deposito da Lagoinha”. Ouvimos do Secretário que um pouco de tortura era necessário. Trágico!




    O trabalho na Comissão foi também um aprendizado. Pude compartilhar as ações na Comissão com o Professor Mario Lúcio Quintão Soares. Éramos bastante atuantes, mas os resultados nem sempre eram promissores.




    Nesse período, atuamos muito na divulgação dos Direitos Humanos, e na proteção dos direitos dos advogados e foram diversas as intervenções e reuniões junto aos órgãos do Estado de Minas Gerais para cobrar o respeito aos direitos fundamentais constitucionais. Utilizamos com frequência o Jornal da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Minas Gerais para a divulgação dos Direitos Humanos e a importância do respeito às normas internacionais, constitucionais e infraconstitucionais referentes à proteção da pessoa humana. Visitamos algumas subseções proferindo palestras sobre o tema e incentivando a criação de Comissões de Direitos Humanos em diversos Municípios de Minas Gerais.




    O momento histórico era favorável à divulgação dos direitos constitucionais uma vez que havíamos conquistado a democracia constitucional há pouco tempo, com a Constituição de 1988. As palestras e artigos de jornal eram, em geral, bem recebidas e acreditávamos no papel determinante das advogadas e advogados na defesa dos direitos constitucionais e da democracia. A divulgação dos direitos constitucionais e internacionais dos direitos humanos poderia ajudar a mudar a ação de milhares de advogados. Os cursos de Direito que, durante a ditadura empresarial militar, não davam muita importância ao Direito Constitucional, poderiam ter essa falha agora suprida pela atuação determinante da OAB-MG na divulgação, reflexões e debates promovidos pela Comissão de Direitos Humanos para os advogados mineiros.




    1.9 - A PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE MINAS GERAIS




    Ainda em 1991, a convite do Professor Hermes Vilchez Guerrero, assinei um contrato de um ano com a PUC Minas para lecionar a disciplina “Estatuto da OAB” no sábado à tarde. Ações que realizamos em início de carreira. Um desafio era manter os alunos interessados no sábado à tarde. Quando recordo, até hoje fico preocupado. Para ajudar a passar aquele tempo desafiador, estabeleci um prêmio para mim após as aulas à tarde: uma pizza com dois chopps no Pizzaiolo da Avenida do Contorno, no caminho para casa.




    Anos depois, em 1998, assumiria como professor permanente na PUC-Minas, no início do funcionamento do Programa de Pós Graduação em Direito da PUC-Minas, após findo o mandato de Procurador Geral da UFMG e a mudança do regime de trabalho para 20 horas.
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    PROFESSOR DA FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS




    2.1 - O CONCURSO




    O Concurso para professor da Faculdade de Direito da UFMG dizia respeito à área de Direito Econômico e a banca, presidida pelo Professor Washington Albino, contava com a presença dos professores Eros Grau e Menelick de Carvalho. O auditório do sexto andar, do que é hoje o prédio da pós-graduação, estava cheio e uma torcida grande para uma concorrente que também foi aprovada, em segundo lugar. O tema sorteado versava sobre as transformações no constitucionalismo do Estado Liberal ao Estado Social, tema que lecionava nas aulas de Direitos Humanos. Um livro do professor Paulo Bonavides tratava muito bem desse tema.




    Foi essa a oportunidade de falar sobre as transformações do constitucionalismo liberal no decorrer do século XIX; os problemas da concentração econômica, o conservadorismo versus o liberalismo; a primeira grande Guerra Mundial e as primeiras Constituições Sociais do México (Querétaro 1917) e Alemanha (Weimar, 1919); a intervenção do Estado no domínio econômico; o Estado Socialista; o pós-segunda guerra e a expansão do constitucionalismo social para diversos países: Brasil 1946; França 1946 e 1958; Itália 1947-48; a Lei fundamental de Bonn (Alemanha Ocidental 1949) entre outros importantes textos. Enfim, uma aula deliciosa de desenvolver e que me ajudou a superar a tensão do auditório repleto da torcida “adversária”.




    A partir da perspectiva histórica, pude desenvolver o conceito de Estado Social, a proteção aos direitos sociais e as formas de intervenção do Estado no domínio econômico a que o Professor Whashington Albino chamava de Constituição Econômica, analisando está na perspectiva do Direito Comparado (que estudei com o Professor Antônio Alvares da Silva no mestrado), explicando as características comuns das Constituições econômicas da França (1946 e 1958), Alemanha, Itália e as Constituições brasileiras de 1946; 1967; 1969 e 1988.




    2.2 - A FUNDAÇÃO DE DIREITO ECONÔMICO – Colunista em jornais de notícias de Minas Gerais




    Comecei a lecionar Direito Econômico, disciplina que naquele momento era oferecida no início do Curso. Utilizava como livro-base o de autoria do professor Washington Peluso Albino de Souza, “Direito Econômico”, obra completa sobre o tema. A Fundação de Direito Econômico, com uma sala no Edifício Maleta, promovia encontros entre alunos e professores para debater as questões e a querida Rosálí Ramos cuidava do seu bom funcionamento, administrando com competência as atividades da Fundação e as publicações dos artigos dos seus membros. Por meio do Professor Washington Albino, a Fundação tinha colunas em jornais de notícias de circulação em todo o Estado de Minas Gerais. Escrevi 30 artigos na coluna da Fundação no Jornal “Diário do Comércio” no período de 1991 a 1996, alternando com os artigos da coluna no Jornal “Hoje em Dia”, espaço no qual publiquei 37 artigos. A Fundação tinha também espaço aberto no Estado de Minas, mas não tinha muita afinidade ideológica com o editor naquela época e enviei poucos artigos ou ele publicou poucos.




    Os temas dos artigos nos jornais envolviam sempre o Direito Econômico, Direito Constitucional Econômico e Teoria do Estado. De maneira sucinta e clara, gostava de levar ao leitor dos jornais mineiros debates envolvendo a democracia e os sistemas de governo, o funcionamento de nosso presidencialismo; as alternativas do parlamentarismo e semipresidencialismo; o sistema diretorial; o municipalismo e o federalismo brasileiro; os direitos sociais e econômicos; além de questões de política econômica do momento. Tive retorno positivo de leitores que colecionavam minhas colunas da Fundação de Direito Econômico.




    Existiam outros espaços de publicação para os quais contribuía de forma contínua: “O Sino do Samuel” da Faculdade de Direito da UFMG; “O Jornal do Advogado” da OAB-MG; “Voz Acadêmica” dos estudantes da FD-UFMG; no “Boletim da UFMG” e o Jornal da Pós-Graduação em Direito, que criei quando Coordenador de nosso Mestrado e Doutorado. Posteriormente, quando assumi a Direção da Faculdade Direito Izabela Hendrix, criei, também, um Jornal Mensal com artigos e notícias dos eventos da Faculdade.




    2.3 - O CONSELHO ESTADUAL DE DIREITOS HUMANOS




    Ainda no ano de 1992 fui indicado pela administração da Universidade Federal de Minas Gerais à vaga da Universidade para o Conselho Estadual de Direitos Humanos, órgão vinculado ao governo do Estado de Minas Gerais que até os dias de hoje cumpre a função de fiscalizar, denunciar e atuar em defesa dos Direitos Humanos. Assumindo as funções no Conselho, fui escolhido como Presidente do CONEDH. Nesse período, representando a Universidade Federal de Minas Gerais, tive a oportunidade de trabalhar ao lado de pessoas maravilhosas e lutadoras históricas na defesa da democracia e dos direitos humanos como a Dona Helena Greco e a Vereadora Maria Caiafa. Foram muitas intervenções em situações distintas, envolvendo denúncia de trabalho escravo; violência policial; proteção à população na luta por terra e teto. Algum tempo depois, conheci Frei Gilvander Luis Moreira com quem tive a honra de lutar em defesa dos direitos humanos.




    Realizamos reuniões periódicas, semanais, na sede do Conselho, perto da Praça da Liberdade. Era uma casa espaçosa onde nos reuníamos paras deliberar sobre as ações que poderíamos realizar em defesa dos Direitos Humanos dos cidadãos do Estado de Minas Gerais. Nesse período, conseguimos criar a Ouvidoria de Polícia, realizamos estudos e sugerimos alterações na Constituição do Estado de Minas Gerais e na Constituição Federal.




    Uma das importantes discussões realizadas naquele momento foi a proposta de desmilitarização da Polícia e unificação, com a criação de uma Polícia estadual que realizasse o policiamento fardado, a investigação e a polícia científica. Um tema que também surgiu foi o da autonomia da Polícia estadual com a eleição de um Comissário de Polícia. A ideia era desmilitarizar e ao mesmo tempo conferir um caráter estritamente técnico à atividade policial, não permitindo o uso político, tão comum, da atividade policial. O período da Ditadura empresarial-militar que se iniciou em 1964, mostrou-nos o uso do aparato policial e militar para a violência contra os cidadãos brasileiros. Mesmo após a democratização com a vigência da Constituição de 1988 e as primeiras eleições livres após o golpe de 1964, os governos estaduais utilizaram, e utilizam até hoje, o aparato policial de forma inconstitucional com repressão política aos movimentos sociais amparados pela Constituição democrática. Até os dias atuais, assistimos à atuação policial de forma ilegal e violenta, protegendo interesses econômicos os mais diversos.




    Um evento específico pode ilustrar esse momento de ação e debate. Recebemos uma comunicação urgente de que os guardas da Rede Ferroviária estavam prestes a entrar em conflito com pessoas que lutavam pela moradia. O querido Frei Gilvander Luís Moreira telefonou alertando para um iminente conflito violento. Existia uma ordem judicial para desocupar área contígua à rede ferroviária. Entretanto, na ordem, não havia referência ao local exato. Não havia a localização. Enquanto buscávamos a revogação da ordem fui até o local juntamente com Frei Gilvander. Coloquei um terno e até óculos escuros e, representando o Conselho Estadual de Direitos Humanos, procurei esclarecimento sobre a situação. De um lado, o povo que estava sendo expulso de suas casas e, de outro, a guarda ferroviária e três policiais militares. Aproximei-me dos policiais e me identifiquei e pedi que eles protegessem as pessoas contra qualquer violência dos guardas privados. Parece que aquele pedido surpreendeu os policiais que já assumiam postura contra os manifestantes. Repeti o pedido, explicando que o dever da Polícia era, antes e acima de tudo, proteger a integridade física dos cidadãos. Em pouco tempo, chegou um tenente e, logo após, um major. Foi o tempo necessário para a revogação da ordem judicial e o retorno das pessoas ao espaço que antes ocupavam.




    Frei Gilvander nos acionava com frequência. Em uma noite, já bem tarde, ele me telefona pedindo um parecer sobre o roubo dos bens das pessoas em situação de rua pelos agentes da prefeitura com o apoio da Polícia Militar. O parecer era para o dia seguinte. Escrevi um texto durante a madrugada, em que explicava a inconstitucionalidade da ação dos agentes da prefeitura com o apoio da Polícia Militar. Não é possível o Estado confiscar os bens, últimos e poucos bens daquelas pessoas em situação de rua. O parecer foi amplamente utilizado pelos movimentos sociais de diversas partes do país. Esse texto ainda ressaltava a absurda inconstitucionalidade da situação das pessoas em situação de rua, privadas de seus direitos sociais e econômicos fundamentais e de sua integridade física e moral. O Estado deve desculpas a essas pessoas e a função do poder público é protegê-las e não oprimi-las.




    2.4 - O DOUTORADO E A BOLSA SANDUÍCHE NA EUROPA




    Logo após a defesa do mestrado (1992), na seleção posterior, fui aprovado no doutorado com um projeto sobre federalismo e o fortalecimento dos Municípios. A tese defendia a hipótese de uma Federação de Municípios como forma de aprofundamento da democracia e da diversidade de formas sociais e econômicas. Claro que fortalecer os Municípios sem garantir um poder horizontal e democrático seria fortalecer o conservadorismo e o histórico coronelismo local. Durante os vários eventos de Direitos Humanos dos quais tive a oportunidade de participar, surgia a discussão sobre a necessidade de “federalizar” a defesa dos direitos humanos. Essa expressão passou a representar uma contradição em relação à ideia de federalismo. Federalismo significa descentralização, autonomia, mas a expressão “federalização” era utilizada como a transferência da responsabilidade de investigar e julgar crimes contra os direitos humanos para a União. Há um equívoco teórico grave, pois federalismo representa descentralização, no caso brasileiro de um federalismo centrífugo, e não centralização, como era defendido no processo de “federalização” dos crimes contra os direitos humanos. Assim utilizamos correntemente, de forma incorreta e sem nenhuma preocupação, governo federal e não governo da União, lei federal e não lei da União, ignorando o grave erro de confundir o Estado Federal, pessoa jurídica de direito público internacional, com União, pessoa jurídica de direito público interno. A Constituição é Federal, do Estado Federal, expressão da soberania popular, e não da União. Mas acredito ser essa, por enquanto, uma discussão perdida em meio a uma confusão sem fim sobre o federalismo brasileiro.




    Mas, voltando à tese, essa foi anterior à Emenda 45/2004, que criou o incidente de deslocamento de competência, que consiste na possibilidade de deslocamento de competência da Justiça estadual para a Justiça Federal quando ficar configurada grave violação dos Direitos Humanos. Nesse ponto, embora de maneira excepcional, incorpora o que era uma reivindicação de vários movimentos em defesa dos Direitos Humanos da década de 1990. Naquele momento, posicionava-me contrariamente à crença, um pouco inocente, de que a pressão sobre juízes federais seria menor, e que fortalecer estados e municípios significaria um retrocesso. Defendi a tese em 1996, sustentando a visão do Município como ente federado e o seu fortalecimento, ampliando recursos e competência, mas, certamente, mudando toda a estrutura organizacional desse.




    Na tese, analisei todos os aspectos, a partir da Teoria do Estado, que poderiam fortalecer a democracia e o poder municipal. Desde a adoção de um sistema de governo diretorial nos municípios ao fortalecimento da participação popular nas decisões, criando uma permeabilidade do poder instituído à permanente participação popular. Hoje percebo que os defensores da “federalização” foram tão inocentes quanto eu, mas, de qualquer forma, ainda defendo a autonomia local, talvez como único caminho para vencer a guerra de afetos (mecanismo de guerra híbrida) em que estamos mergulhados. Mas esse debate virá bem mais tarde.




    A hipótese da tese defendia a necessidade de ampliação das competências constitucionais, legislativas, administrativas e o recursos dos Municípios. O fortalecimento dos municípios passava pela necessária ampliação de suas competências constitucionais, o que implicaria uma mudança da Constituição Federal. O federalismo previsto no texto de 1988 cria uma federação de três esferas (União, Estado Membro e Município) mas peca gravemente no momento de distribuição das competências e dos recursos. Entendo que a distribuição das competências constitucionais com o estabelecimento de um Poder Constituinte Decorrente Municipal significa a participação desse ente federado na Soberania do Estado, com o exercício de parcelas de soberania ou decisão em última instância de competências, de forma democrática popular.




    Defendi a hipótese de transferência das competências em matéria de direito econômico para a esfera municipal, respeitados alguns princípios constitucionais fundamentais de direito econômico como a soberania econômica; a função social da propriedade e a busca permanente da diminuição da desigualdade regional e social. Dentro desses limites, o Município estaria livre para construir sua Constituição Econômica, incluindo a criação de novas formas coletivas de propriedade e até mesmo o espaço comum de não propriedade.




    As palavras solidariedade, bem comum de uso coletivo, incentivo à cooperação, além da proteção da propriedade familiar, da propriedade coletiva e mesmo da não propriedade seriam orientadoras da construção de uma autonomia econômica local capaz de permitir a construção de novas formas econômicas as quais incluíssem, segundo critério do povo do Município, novas formas de modo a superar a lógica moderna de desenvolvimento e crescimento constante, o que se mostrou absolutamente inviável.




    Hoje, o debate sobre decrescimento retorna como uma necessidade urgente diante da grave crise climática acompanhada de uma crise democrática, constitucional, ética e moral, em uma sociedade em que a velocidade e o hiperindividualismo não permitem que as pessoas possam refletir, para a construção de um saber crítico o que exige envolvimento com os problemas e, logo, tempo. A superficialidade e a velocidade da sociedade contemporânea, assim como o isolamento das pessoas em aparelhos que sequestram a nossa atenção, vêm criando pessoas vazias, solitárias, incapazes de se envolverem, com tempo e sensibilidade, com as outras pessoas. A velocidade é violência e não nos permite sentir e pensar, observar, escutar (no sentido psicanalítico), amar, o que exige tempo para sentir e se envolver. A ordem moderna é desenvolver e a tecnologia, em vez de nos libertar de trabalhos repetitivos e não criativos nos envolveu em uma teia de afazeres vazios e repetitivos que não nos permitem envolver, sentir e pensar. Somos sequestrados de nós mesmos.




    Aqui, neste momento, devemos nos lembrar as guerras híbridas e, entre as formas híbridas, as guerras de afetos, conceito que trabalharemos mais adiante. Embora esses conceitos não apareçam na tese, e eu só venha a estudá-los e desenvolvê-los recentemente, o caminho para vencer o “ignoródio” gerado pela guerra de afetos, passa necessariamente pelo poder municipal, pelo poder local. Por esse motivo, a tese de doutorado volta neste momento como referência que permite o aprofundamento das discussões e a defesa de construções ainda mais democráticas, como, por exemplo, um confederalismo democrático. Atualmente oriento a tese de Vitor Maia Veríssimo, aluno brilhante, que está desenvolvendo a hipótese de uma democracia decolonial a partir do confederalismo curdo em diálogo com o pensamento decolonial e o estado plurinacional. Mas isso será bem mais adiante.




    Em 1993, fui para a Universidade de Lisboa com uma Bolsa Sanduíche, sob a orientação do professor Jorge Miranda, onde pude pesquisar, pelas bibliotecas do continente dos colonizadores, a organização territorial de vários Estados.




    Morava em Parede, em Cascais, e diariamente pegava o Comboio (20 minutos) até o Cais do Sodré, em Lisboa, caminhava pela rua Direita até o metrô que me deixava dentro da Universidade. Assim permaneci durante alguns meses. Minha esposa, Alzira Cristina, acompanhou-me nessa caminhada juntamente com meu primeiro filho Hugo, àquela época com três anos. Depois desses meses iniciais, o Professor Jorge Miranda me colocou em contato com professores em diversos países, para onde fui de avião ou de trem. Assim, pesquisei um tempo em Madrid; Paris; Londres; Roma; Genebra e Bruxelas, e me encantei com o Estado Autonômico espanhol; o sistema diretorial consensual no federalismo suíço (uma federação de municípios) e pude conhecer o Estado Regional italiano; a complexa estrutura administrativa do Reino Unido e o federalismo assimétrico belga e centralismo francês.




    Em Paris, onde permaneci mais tempo e posteriormente retornei, passava todo o dia na fabulosa biblioteca nacional com um andar inteiro de livros de direito constitucional. Aquilo era uma espécie de paraíso para mim. Imaginem um andar inteiro, enorme, com estantes repletas de livros de Direito Constitucional e Administrativo. Muitos livros sobre a organização territorial de diversos Estados nacionais. Tudo ao alcance das mãos e dos olhos. Diferentemente da biblioteca da Rue Cujas, da Paris II - um quarteirão da pensão onde fiquei com esposa e filho, em frente à Place de la Sorbonne, onde os livros tinham que ser requisitados e, durante o dia, a biblioteca permanecia lotada com filas para pegar livros e busca por espaço para sentar e realizar leitura, a Biblioteca Nacional tinha espaço de sobra e ainda máquinas de cópias mediante moedas de Franco Francês. Em 1993, ainda não havia o Euro e viajamos pela Europa com uma máquina de pulso de calcular para realizar a constante troca de moedas quando saímos de Portugal (Escudo) e fomos para a Espanha (Peseta); França (Franco Francês); Bélgica (Franco Belga); Suíça (Franco Suíço); Itália (Lira); Reino Unido (Libra); Alemanha (Marco), Holanda (Florim) e Luxemburgo (Franco Luxemburguês), entre outros países que visitamos. Fomos enchendo malas de livros e fotocópias para enviar ao Brasil. Em cada lugar a que chegávamos, o primeiro destino era uma livraria e uma biblioteca. Assim fui conhecendo o funcionamento de cada país Europeu, sua forma de organização do poder do Estado no território e o sistema de proteção dos direitos fundamentais.




    Em alguns desses países, o Professor Jorge Miranda me passou o contato de professores locais, mas o acesso nem sempre era fácil. Era necessário marcar hora com antecedência na Universidade e nem sempre encontrava boa vontade para uma conversa mais longa de orientação e troca de ideias sobre a democracia, o sistema de governo e a organização territorial do país. Mas muitas leituras foram possíveis.




    Retornei, acabei de redigir a tese que foi aprovada com a nota máxima da banca em 1996.




    2.5 - A PROCURADORIA GERAL DA UFMG




    Ainda durante o doutorado, assumi a Procuradoria Geral da UFMG, no período de 1994 a 1998, na gestão do Professor Tomás Aroldo da Mota Santos. Foi uma experiência riquíssima em um momento importantíssimo para a sobrevivência das universidades públicas. O grupo de procuradores gerais reunidos pela ANDIFES (Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior) no Colégio de Procuradores Gerais, foi determinante na defesa diária das IFES (Instituições Federais de Ensino Superior) contra a tentativa de desmonte das Universidades Públicas Federais realizada pelo governo Fernando Henrique Cardoso.




    Profissionais comprometidos, professores e procuradores de carreira, encontravam-se constantemente para debater medidas de resistência, interpretação das leis federais relativas aos servidores administrativos e professores e construção de alternativas para o exercício da autonomia universitária prevista na Constituição.




    Assumi a Procuradoria em março de 1994 em um momento de transição. Vários procuradores estavam se aposentando e coincidiu que o concurso para os novos Procuradores ocorreu em maio do mesmo ano. Oportunidade para reestruturar a Procuradoria. Foram vários os problemas encontrados para serem resolvidos no primeiro ano: contratações ilegais; desaparecimento de equipamentos e outros objetos, especialmente no Hospital das Clínicas; médicos que realizavam cirurgias cobradas dos pacientes no hospital universitário com equipamento, material e pessoal do hospital; problemas nas licitações; compras sem planejamento. Recebi até ameaça de morte. Mas tudo foi se resolvendo com a equipe de Procuradores recém-empossados. Criamos um setor de licitação; uma unidade da Procuradoria no Hospital das Clínicas e uma outra Unidade, no centro da cidade, na Faculdade de Direito, para o contencioso.




    A ANDIFES, sob novo comando instalou, ainda neste ano, o Colégio de Procuradores Gerais. O Reitor Presidente da ANDIFES era o Professor Newton Lima Neto, da Universidade Federal de São Carlos. A primeira reunião do CPG realizou-se em São Carlos (São Paulo) no Campus da Universidade Federal de São Carlos, liderada pelo primeiro Coordenador do Colégio de Procuradores, Professor Francelino José Lamy de Miranda Grando. Começa ali uma histórica jornada de um grupo de Procuradores de todas as Universidades Federais e dois CEFET’s (Minas Gerais e Paraná) que reunirá, de forma única e histórica, pessoas comprometidas com a educação superior pública e gratuita de qualidade. Uma reunião de pessoas, uma equipe sem igual, no momento certo para a resistência contra as ideias neoliberais que naquele momento ganhavam força.




    As reuniões ocorriam a cada dois meses, cada reunião em uma IFES diferente. O papel das Procuradorias foi essencial para a resistência contra as políticas do governo da União de esvaziamento das Universidades Públicas. Terminado o mandato do Professor Newton Lima Neto, assumiu a Presidência da ANDIFES o professor Tomás Aroldo da Mota Santos, Reitor da UFMG. Como Procurador da UFMG, assumi a Presidência do Colégio de Procuradores.




    Nesse período, criamos um grupo para elaborar o Projeto de Lei Orgânica das Universidades. Boa parte desse projeto foi elaborada na Universidade Federal do Rio Grande, na cidade de Rio Grande, no sul do Rio Grande do Sul. Tinha um lema: “A LOU cura os males da Universidade”. Passamos uma semana trabalhando na FURG (Fundação Universidade Federal do Rio Grande), trabalhando nas manhãs, tardes e noites, em um Projeto de Lei das Universidades.




    Para a elaboração do Projeto, ouvimos sugestões de professores de todas as Universidades Públicas Federais, realizamos debates e diversas palestras. O grupo de Procuradores responsável pela elaboração do Projeto de Lei participou de debates e reuniões da ANDIFES em Universidades por todo o Brasil, e na UFMG e em outras IFES tive a oportunidade de realizar palestras, em diversas unidades, para professores e servidores técnico-administrativos.




    Alguns anos depois, durante o primeiro mandato do Presidente Lula, foi constituída pelo MEC uma Comissão de Professores em 2004, para a retomada da discussão de uma Lei para a reforma das Universidade. Um professor por unidade da federação e fui escolhido por Minas Gerais (UFMG). Mais debates e eventos. Nesse período (2004 a julho de 2005) era Ministro da Educação Tarso Genro e, vice-ministro (chefe de gabinete), o professor Fernando Haddad, com quem tive oportunidade de trabalhar quando da elaboração do projeto de reforma da educação superior entregue em mãos do Presidente Lula no seu primeiro mandato. Trabalhávamos no Ministério de Educação inclusive aos domingos e fui responsável pela redação final juntamente com uma professora da UNIFESP e uma da UFGRS.




    Nesse período, íamos aos fins de semana para Brasília e trabalhávamos nos sábados e domingos para não comprometer as atividades acadêmicas. Recebíamos uma diária que era o valor exato para pagar o Hotel das Américas (três estrelas) que tinha convênio com o MEC. Isso ocorreu em 2004, bem depois da Procuradoria no período de 1994 a 1998, e a Presidência do Colégio de Procuradores em 1995.




    A Comissão de professores que elaborou o projeto de Reforma em 2002 era composta por quinze professores de Universidades Federais diferentes, entre eles o Professor Francelino Grando, primeiro presidente do Colégio de Procuradores Gerais da ANDIFES em 1994. Fui nomeado, por ato do Ministro da Educação, representante da UFMG. Integrei a comissão de redação final do projeto com mais duas professoras. Essas últimas reuniões ocorreram em São Paulo, na UNIFESP, a Escola Paulista de Medicina. Importante lembrar que não recebemos nada por essa tarefa importante e trabalhávamos principalmente aos finais de semana.




    Posteriormente ao período de trabalho no projeto de reforma da educação superior, integrei a Comissão de Especialistas do Ministério de Ciência e Tecnologia, encarregada de propor um projeto de lei sobre inovações tecnológicas, empresas e universidades públicas. Mais uma vez, o projeto de Lei Orgânica das Universidades do CPG-ANDIFES foi de grande valor para os debates.




    Ao final do mandato de Procurador Geral, recebi, por indicação da Universidade Federal de Minas Gerais, a medalha Santos Dumont. A cerimônia foi na cidade de Santos Dumont e compareci juntamente com o Reitor da UFMG, professor Tomás Aroldo.




    Foi um período fascinante em que pude participar de reuniões, eventos, palestras, seminários em todas em Universidades de quase todas as unidades da federação. Quando terminou meu mandato de Procurador Geral, em 1998, produzimos um livro distribuído para todos os Reitores e Procuradores da Instituições Federais de Ensino Superior com as atas de todas as reuniões do Colégio de Procuradores da ANDIFES e o conteúdo de todas as discussões realizadas durante todo o período de existência CPG/ANDIFES.




    2.6 - INICIO DA BANCAS




    A primeira vez que integrei uma banca de mestrado foi em 1997, do Professor Manoel Francisco Tavares, também Procurador da UFMG. A banca foi constituída também pelo Professor Arthur José Almeida Diniz e pelo Professor José Alfredo de Oliveira Baracho, orientador do candidato. Depois dessa, até os dias de hoje, foram 303 bancas de mestrado.




    Minha primeira banca de doutorado foi do Professor e hoje querido amigo, Professor Mario Lucio Quintão Soares, 1999, sobre o tema “Por uma metódica de Direitos Fundamentais aplicada às normas comunitárias”. Desde então foram 131 bancas de doutorado e 106 de qualificação para o doutorado, até março de 2025.




    A primeira orientação de iniciação científica foi do hoje professor do Doutorado da PUC Minas, Eduardo Goulart Pimenta, em 1994, sobre privatização e estatização no Brasil. Desde então orientei 27 alunos de Iniciação.




    A experiência como orientador de mestrado ocorreu com o meu querido amigo, professor da FD-UFMG, Professor Bruno Wanderley Junior, que foi também meu primeiro orientando de doutorado em 1999. Desde então foram 74 dissertações e 27 teses orientadas e concluídas com aprovação.




    Tive a oportunidade de lecionar em muitos cursos de especialização e, logo, orientar diversas monografias de final de curso. Meu primeiro orientando em um Curso de Especialização foi o Coronel Antônio João Vianey, da Polícia Militar do Estado da Bahia, no Curso Superior de Polícia da APM-MG em 1991 sobre o “Mandado de Segurança Coletivo e a Polícia Militar”. Até hoje foram 76 orientações de monografias em diversos cursos de especialização.




    Finalmente, as orientações de Trabalhos de Conclusão de Cursos de graduação foram no total de 189 desde o ano 2000. Meu primeiro orientando foi Ângelo Ansanelli Junior. O total de participação de bancas de Trabalho de conclusão de Curso de Graduação foram, até o primeiro semestre de 2024, trezentas e treze (313).




    Como membro de bancas de concurso público, foram 58 - a primeira, para professor de Direito Econômico da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais em 1994 e, a segunda, para Procurador da Universidade Federal de São Carlos, em 1994.




    Pude participar das comissões de avaliação de Curso da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (1998); Universidade de São Caetano em São Paulo (1998); Universidade do Vale do Rio dos Sinos – UNSINOS, em São Leopoldo, RGS, onde conheci o Professor Luís Alberto Warat, além de diversas bancas de seleção de Cursos de especialização, mestrado e doutorado na UFMG, PUC Minas e outras Universidades. Participei ainda de comissões internas para elaboração de projetos pedagógicos na Universidade Federal de Lavras e Universidade Federal de Ouro Preto.




    A seguir faço uma lista das atividades profissionais e as publicações no período de 1987 a 1998 antes de prosseguir com os relatos de atividades ao final desse período e posteriormente, passarei para relatos anuais a partir de 1999.




    2.6.1- 1987




    Atividade Profissional




    1- Sócio do escritório de advocacia especializado em direito público denominado “Baracho e Magalhães advogados associados”, a partir de fevereiro de 1987 até março de 1992.




    2- Professor de Direito Constitucional e Direitos Humanos da Academia de Polícia Militar de Minas Gerais para diversos cursos de formação de sargentos e oficiais.




    3- Professor orientador de tese do aluno do Curso Superior de Polícia da Academia de Polícia Militar de Minas Gerais, Coronel Antonio João Vianey, da Polícia Militar da Bahia, com o tema “Mandado de Segurança Coletivo e a Polícia Militar”.




    4- Professor homenageado pela turma do Curso de Habilitação de Oficiais da Academia de Polícia Militar de Minas Gerais, do 1 semestre de 1987 – CHOA I.




    2.6.2 - 1988




    a) Atividade Profissional




    1. Sócio do escritório de advocacia especializado em direito público denominado “Baracho e Magalhães advogados associados”, a partir de fevereiro de 1987 até março de 1992.




    2. Professor de Direito Constitucional e Direitos Humanos da Academia de Polícia Militar de Minas Gerais para diversos cursos para formação de sargentos e oficiais.




    3. Assessoria em matéria de Direito Constitucional na Plambel e Secretaria de Assuntos Metropolitanos em março e abril de 1988.




    b) Publicações




    1- Manual de Direitos Humanos. José Luiz Quadros de Magalhães. O manual se destina aos alunos dos Cursos da Academia de Polícia Militar de Minas Gerais. Circulação restrita. Tiragem inicial de 550 exemplares.




    2- Os Direitos individuais. José Luiz Quadros de Magalhães. Revista de Informação Legislativa, a.25, n.99, julho a setembro de 1988, Senado Federal, subsecretaria de edições técnicas, Brasília, Distrito Federal, págs. 127-160.




    3- Reforma Agrária no Brasil. José Luiz Quadros de Magalhães. Revista de Informação Legislativa, a.25, n.100, outubro a dezembro de 1988, Senado Federal, Subsecretaria de edições técnicas, Brasília, Distrito Federal, págs. 303-322.




    2.6.3 - 1989




    a) Atividade Profissional




    1) Sócio do escritório de advocacia especializado em direito público denominado “Baracho e Magalhães advogados associados”, a partir de fevereiro de 1987 até março de 1992.




    2) Professor de Direito Constitucional da Academia de Polícia Militar de Minas Gerais para diversos cursos de formação de oficiais e sargentos.




    3) Assessor do Deputado Estadual Marcio Maia, Vice-líder do governo de Minas Gerais, em matéria de Direito Constitucional para a elaboração da Constituição Mineira de 1989.




    4) Assistente Técnico da Assembleia Legislativa de Minas Gerais junto ao gabinete do deputado Marcio Maia a partir de agosto de 1989.




    5) Homenageado com o diploma de mérito constituinte em reconhecimento pela colaboração no processo de elaboração da constituição do Estado de Minas Gerais promulgada em 24 de setembro de 1989.




    b) Publicações.




    1- Curso Básico de Direitos Humanos. José Luiz Quadros de Magalhães. Apostila de circulação interna destinada aos cursos de formação de soldados, cabos e sargentos da Polícia Militar de Minas Gerais.




    2- Partidos Políticos. Revista Jurídica Mineira, n.62, junho de 1989, Belo Horizonte, Interlivros Jurídica Ltda, págs. 15-24.




    3- Direitos Individuais. Revista “O Alferes”, Policia Militar de Minas Gerais, n.22, ano 7, Belo Horizonte, pp- 85-117, jul/ago/set 1989




    4- Pena de morte e criminalidade. Revista “O Alferes”, Policia Militar de Minas Gerais, n.23, ano 7, Belo Horizonte, pp.9-27, out/nov/dez 1989.




    2.6.4 - 1990




    a) Atividade Profissional




    1) Integrante do grupo de apoio ao Instituto Interamericano de Direitos Humanos formado por ex-alunos do Instituto e ativistas na área dos Direitos Humanos em criado em 26 de novembro de 1990 em Brasília, Distrito Federal.




    2) Professor de Direito Constitucional do Curso Preparatório para Concurso de ingresso na carreira do Ministério Público de Minas Gerais, realizado no Colégio Arnaldo.




    3) Professor de Direito Constitucional da Academia de Polícia Militar de Minas Gerais para os cursos:




    a) Curso de habilitação de oficiais de comunicação;




    b) Curso de habilitação de oficiais administrativos;




    c) Curso de habilitação de oficiais auxiliares de saúde;




    4) Professor de Direitos Humanos da Academia de Polícia Militar de Minas Gerais para diversos cursos de formação de oficiais e sargentos.




    b) Publicações.




    1- Poder Constituinte e a norma fundamental de Hans Kelsen. Revista de Informação Legislativa, Subsecretaria de edições técnicas do Senado Federal, Brasília, Distrito Federal, janeiro a março de 1990, a.27, n.105, pp 109 a 128.




    2- Previdência Social: direito social fundamental. Revista Jurídica Mineira, Ano VII, número 69, janeiro de 1990, Interlivros Jurídica, Belo Horizonte, pp. 169 a 194.




    3- As diversas correntes do pensamento jurídico. Revista de Informação Legislativa, Subsecretaria de edições técnicas do Senado Federal, Brasília, Distrito Federal, abril a junho de 1990, a.27, n.106, pp. 259 a 286.




    4- Pena de morte e criminalidade. Revista Jurídica Mineira, n.74, junho de 1990, Interlivros Jurídica, Belo Horizonte, pp. 455 a 465.




    5- Resenha do livro “As constituições mineiras de 1889; 1935 e 1947: uma análise histórica”, Revista brasileira de estudos políticos, n.71, julho de 1990, Ed. UFMG, Belo Horizonte, pp. 277 a 281.




    2.6.5 - 1991




    a) Experiência Profissional




    1) Professor de Direito Constitucional do Curso Preparatório para Concurso de ingresso na carreira do Ministério Público de Minas Gerais, realizado no Colégio Arnaldo.




    2) Professor do Curso Preparatório para ingresso na carreira de defensor público do Estado de Minas Gerais, Curso Vila Rica, na matéria Direito Constitucional. Curso realizado no Colégio Minas Gerais.




    3) Membro da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados de Minas Gerais.




    4) Professor de Direito Constitucional da Academia de Polícia Militar de Minas Gerais para diversos cursos de formação de oficiais e sargentos.




    5) Conferência no Clube dos Oficiais da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais para os cadetes das turmas dos quatro anos do Curso de Formação de Oficiais e para os alunos do Curso de Habilitação de Oficiais da Academia de Policia Militar de Minas Gerais, sobre o tema “Garantias Processuais” no dia 11 de abril de 1991 no I Ciclo de Estudos Jurídicos da APM-MG, às 9 horas.




    6) Palestra na Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais no dia 08 de abril de 1991, na segunda semana de estudos jurídicos, sobre o tema “Direitos Humanos”.




    7) Participação no Seminário sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, realizado pela Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, Escola II, na função de debatedor no painel do dia 16 de abril de 1991 às 19 horas, sobre o tema “Polícia Militar: uma experiência, uma proposta”.




    8) Assessor Jurídico da Apubh, Sindicato dos professores da UFMG, seção sindical da Andes - sindicato nacional dos docentes das Instituições federais de ensino superior.




    9) Membro do conselho editorial do jornal da Ordem dos Advogados do Brasil, seção Minas Gerais.




    10) Professor dos cursos preparatórios para concurso de ingresso na carreira do Ministério Público de Minas Gerais, realizado pelo CEJUR, no Colégio Arnaldo na disciplina Direito Constitucional.




    11) Colaborador da Revista Jurídica Mineira.




    12) Professor de Direito Constitucional do Curso Preparatório para concurso de Juiz de Trabalho do Professor Dárcio Guimarães, realizado no Colégio Arnaldo.




    13) Professor de ética e estatuto da OAB na Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais.




    14) Professor de Direito Econômico concursado na Universidade Federal de Minas Gerais, nomeado em 17 de março de 1992, classificado em primeiro lugar em concurso de provas e títulos realizado em dezembro de 1991.




    15) Participação no IX Curso Interdisciplinar em Direitos Humanos em San José, Costa Rica, América Central.




    b) Publicações.




    1- Cogestão: direito social fundamental. Revista Jurídica Mineira, n.81, janeiro de 1991, Interlivros Jurídica, Belo Horizonte, pp. 24 a 52.




    2- A questão da pena de morte. Jornal do Advogado da Ordem dos Advogados de Minas Gerais, abril de 1991, pp. 03.




    3- Direitos Humanos. Revista “O Alferes”, Policia Militar de Minas Gerais, n.26, pp.75 a 90, Belo Horizonte, Minas Gerais.




    4- Direito Econômico e Direitos Humanos. Revista Jurídica Mineira, n. 87/88, julho/agosto de 1991, Interlivros Jurídica, Belo Horizonte, pp. 07 a 31.




    5- O ensino dos Direitos Humanos. Jornal do Advogado da OAB-MG, dezembro de 1991, pp.03.




    2.6.6 - 1992




    a) Atividades Profissionais




    1) Membro da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados de Minas Gerais.




    2) Assessor Jurídico da Apubh, Sindicato dos professores da UFMG, seção sindical da Andes - sindicato nacional dos docentes das Instituições federais de ensino superior.




    3) Membro do conselho editorial do jornal da Ordem dos Advogados do Brasil, seção Minas Gerais.




    4) Professor dos cursos preparatórios para concurso de ingresso na carreira do Ministério Público de Minas Gerais realizado pelo CEJUR no Colégio Arnaldo na disciplina Direito Constitucional.




    5) Colaborador da Revista Jurídica Mineira.




    6) Professor de Direito Constitucional do Curso Preparatório para concurso de Juiz de Trabalho do Professor Dárcio Guimarães, realizado no Colégio Arnaldo.




    7) Professor de Direito Econômico concursado na Universidade Federal de Minas Gerais, nomeado em 17 de março de 1992, classificado em primeiro lugar em concurso de provas e títulos realizado em dezembro de 1991.




    8) Diretor do Departamento de Assuntos Jurídicos e Legislativos da Associação Profissional dos Docentes da Universidade Federal de Minas Gerais – APUBH – (período 1992-1993).




    9) Debatedor do III Fórum Nacional de Direito Constitucional. Tema Central: Permanência e mudança na Constituição. Participação no painel sobre a “Ordem Econômica na Constituição de 1988”, na Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais com o apoio do Instituto brasileiro de Direito Constitucional, no auditório da FDUFMG nos dias 23; 24 e 25 de abril de 1992.




    10) Debatedor no painel sobre “Pena de morte: seus efeitos se inserida no Direito brasileiro”, trabalho apresentado no Curso superior de polícia da Academia de Policia Militar de Minas Gerais pelo Major Celso, Major Liberio e Major Bahia da PMMG.




    11) Membro suplente do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, nomeado pelo governador do Estado por indicação da Universidade Federal de Minas Gerais para mandato de 3 anos.




    12) Professor de Direito Constitucional do Curso de Pós-Graduação em Direito Penal da Universidade de Alfenas (UNIFENAS). Curso de Especialização – pós graduação lato-sensu.




    13) Membro eleito do departamento de Direito Público da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais.




    14) Membro suplente, eleito pela Congregação da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais para o conselho de extensão e pesquisa da UFMG.




    15) Professor de Direito Constitucional do Curso de Direito Público organizado pelo Centro de Extensão da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais em convênio com a Fundação Professor Vale Ferreira e Fundação Brasileira de Direito Econômico no período de 20 de julho a 15 de agosto de 1992 na Faculdade de Direito da UFMG.




    16) Palestra na Semana de Estudos Jurídicos da Faculdade de Direito da Universidade de Montes Claros sobre o tema “A proteção dos direitos individuais” no dia 14 de agosto de 1992 às 19 horas.




    17) Debatedor no painel sobre “Direitos Humanos na ordem jurídica interna”, no seminário de Direito Humanos realizado em comemoração ao centenário da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais com apoio do CENEX e da Fundação Brasileira de Direito Econômico em setembro de 1992.




    18) Coordenador do Seminário Nacional de Direitos Humanos em comemoração ao centenário da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais nos dias 31 de agosto a 03 de setembro de 1992.




    19) Conferência no Seminário Sul Mineiro de Direito Administrativo organizado pela Faculdade de Direito da Universidade de Alfenas UNIFENAS, nos dias 10; 11 e 12 de setembro de 1992 sobre o tema “Direito Econômico e Administração Pública”.




    20) Debatedor na palestra do Professor Roberto Aguiar da Universidade de Brasília – UnB, no dia 17 de setembro de 1992 na Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais e promovido pelo NEP – Núcleo de Estágio na Periferia e pelo D.A. da Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica.




    21) Membro suplente da secretaria geral da Revista da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais.




    22) Membro da comissão de seleção de vagas para obtenção de novo título, reopção, rematrícula e transferência da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais.




    23) Participação na condição de Conselheiro das reuniões ordinárias quinzenais do Conselho Estadual de Direitos Humanos do Estado de Minas Gerias, na Secretaria de Justiça, nos meses de maio à novembro, sempre às 17 horas.




    b) Publicações.




    1- LIVRO: Direitos Humanos na Ordem Jurídica Interna, Editora Interlivros Jurídica, Belo Horizonte, Minas Gerais, 1ª edição, 1992, pp. 300.




    2- CAPITULO DE LIVRO: “Sistema Penitenciário” in: A Proteção dos Direitos Humanos nos Planos nacional e internacional: perspectivas brasileiras (Seminário de Brasília). Editor Professor Antonio Augusto Cançado Trindade, Costa Rica – Brasil, 1992, Instituto Interamericano de Direitos Humanos e Fundação Friedrich Naumann.




    3- Direitos Humanos: Evolução Histórica. Revista Brasileira de Estudos Políticos, n.74/75, janeiro a julho de 1992, Belo Horizonte, Minas Gerais




    4- O Direito de Greve dos Servidores Públicos Civis, Jornal do Advogado, OAB-MG, agosto de 1992, pág.03.




    5- Repensando o ensino Jurídico. Jornal do Advogado, OAB-MG, novembro de 1992, p.03.




    6- Repensando o ensino Jurídico. Jornal Voz Acadêmica, dos estudantes da Faculdade de Direito da UFMG, do Centro Acadêmico Afonso Pena – CAAP, n.3, Ano I, novembro e dezembro de 1992.




    7- As garantias dos direitos fundamentais: do habeas data a ação popular. Revista “O Alferes”, volume 10, n.34, julho/setembro de 1992, Policia Militar de Minas Gerais, Belo Horizonte, Minas Gerais.




    8- “O Direito Econômico deve incorporar a questão da ética”. Revista Caminhos, n.6, dezembro 1992, Publicação da Associação Profissional dos Professores Universitários da UFMG.




    9- As Garantias dos Direitos Fundamentais. Revista de Informação Legislativa, a.29, n.115, julho/setembro 1992, Subsecretaria de edições técnicas do Senado Federal, Brasília, Distrito Federal.




    10- Os Direitos Políticos. Revista de Informação Legislativa, a.29, n.116, outubro/dezembro 1992, Subsecretaria de edições técnicas do Senado Federal, Brasília, Distrito Federal.




    11- Os Direitos Políticos. Revista Jurídica Mineira, Ano IX, n.29, julho/agosto de 1992, Interlivros Jurídica, Belo Horizonte, Minas Gerais.




    2.6.7 - - 1993




    a) Experiência Profissional




    1) Membro da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados de Minas Gerais.




    2) Colaborador da Revista Jurídica Mineira.




    3) Professor de Direito Econômico concursado na Universidade Federal de Minas Gerais, nomeado em 17 de março de 1992, classificado em primeiro lugar em concurso de provas e títulos realizado em dezembro de 1991.




    4) Professor de Direito Constitucional e Teoria do Estado da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais.




    5) Diretor do Departamento de Assuntos Jurídicos e Legislativos da Associação Profissional dos Docentes da Universidade Federal de Minas Gerais – APUBH – (período 1992-1993).




    6) Membro suplente do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, nomeado pelo governador do Estado por indicação da Universidade Federal de Minas Gerais para mandato de 3 anos.




    7) Professor orientador do programa de aprimoramento discente (PAD) do departamento de Direito e processo penal da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais.




    8) Professor orientador do programa de aprimoramento discente (PAD) do departamento de Direito Público da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais.




    9) Representante no Colegiado de Graduação da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais.




    10) Debatedor em Mesa Redonda sobre o tema “Limites e possibilidades da Revisão Constitucional” realizado pelo CAAP, Centro Acadêmico Afonso Pena, no dia 31 de setembro de 1993.




    11) Membro da Comissão Eleitoral de recepção e apuração de votos para eleição dos representantes junto ao Conselho Universitário, Conselho de Curadores e CPPTA, Comissão permanente de pessoal técnico e administrativo da Universidade Federal de Minas Gerais.




    12) Membro da comissão apuradora de votos para eleição de Reitor da Universidade Federal de Minas Gerais em 26 de outubro de 1993.




    13) Conferência no IV Fórum Nacional de Direito Constitucional, realizado na Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais nos dias 20 a 23 de outubro de 1993, expondo o tema “Direitos individuais, coletivos, sociais e difusos e a revisão da ordem econômica e social”, as 19:30 horas do dia 22 de outubro de 1993.




    14) Conferência no Encontro Internacional de Direitos Humanos, realizado em Brasília, Distrito Federal nos dias 3, 4 e 5 de novembro de 1993, promovido pelo Instituto Interamericano de Direitos Humanos no Congresso Nacional, sobre o tema “Garantias Constitucionais dos Direitos Humanos”, no dia 3 de novembro de 1993 às 9 horas.




    15) Membro eleito do Conselho de Representantes da APUBH - seção sindical da ANDES – Sindicato Nacional no período de 1993 – 1994.




    16) Participação na condição de Conselheiro na 18ª Reunião ordinária do Conselho Estadual de Direitos Humanos do Estado de Minas Gerais, na Secretaria de Justiça, no dia 08 de março de 1993.




    17) Participação na condição de Conselheiro na 19ª Reunião ordinária do Conselho Estadual de Direitos Humanos do Estado de Minas Gerais, na Secretaria de Justiça, no dia 22 de novembro de 1993.




    18) Bolsa de pesquisa junto a Universidade de Lisboa a partir de março a setembro de 1993.




    b) Publicações.




    1- Entrevista sobre Direito de Greve e estabilidade do servidor público civil. Jornal “Estado de Minas”, Domingo, 14 de setembro de 1993, Caderno Cidades/entrevista, página 31.




    2- Repensando o Ensino Jurídico. Revista Jurídica Mineira, Ano X, n. 102, julho/agosto de 1993, Interlivros Jurídica, Belo Horizonte, Minas Gerais, pp. 44-46.




    3- Seguridade Social. Revista de Informação Legislativa. Ano 30, n. 119, julho a setembro de 1993, Brasília, Distrito Federal, Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal.




    2.6.8 - 1994




    a) Experiência Profissional




    1) Colaborador da Revista Jurídica Mineira.




    2) Professor de Direito Econômico concursado na Universidade Federal de Minas Gerais, nomeado em 17 de março de 1992, classificado em primeiro lugar em concurso de provas e títulos realizado em dezembro de 1991.




    3) Professor de Direito Constitucional e Teoria do Estado da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais.




    4) Membro suplente do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, nomeado pelo governador do Estado por indicação da Universidade Federal de Minas Gerais para mandato de 3 anos.




    5) Procurador Geral da Universidade Federal de Minas Gerais, nomeado em março de 1994 para mandato até março de 1998.




    6) Membro eleito do Conselho de Representantes da APUBH - seção sindical da ANDES – Sindicato Nacional no período de 1993 – 1994.




    7) Membro da comissão do departamento de Direito Público da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais para discussão de linhas de pesquisa do departamento.




    8) Membro coordenador da comissão do departamento de Direito Público da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais para estabelecer critérios de avaliação docente.




    9) Membro da banca examinadora de concurso para Professor de Direito Econômico da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, nos dias 21, 24 e 26 de janeiro de 1994.




    10) Membro Presidente da Comissão Eleitoral destinada às eleições para representante titular e suplente dos professores titulares, adjuntos e assistentes junto a Egrégia Congregação da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais.




    11) Membro suplente da Câmara departamental do departamento de Direito Público da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais a partir de junho de 1994.




    12) Palestra em Ouro Branco, Minas Gerais, sobre Cidadania e Direitos Humanos para membros do AFS Intercultural Program, no dia 16 de abril de 1994 no Grande Hotel de Ouro Branco.




    13) Palestra sobre Controle de constitucionalidade da Revisão constitucional no seminário do Grupo PAD (programa de aprimoramento discente), da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, no dia 25 de março de 1994. Organizado pelo CENEX (Centro de extensão), PROGRAD (Pró Reitoria de Graduação) e DIP (Departamento de Direito Público).




    14) Membro do Colégio de Procuradores Gerais da Associação dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (março de 1994 a março de 1998).




    15) Debatedor em Mesa Redonda sobre o tema “Violência e Direitos Humanos”, na III Semana de Iniciação Cientifica da Universidade Federal de Minas Gerais, realizada na Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, no período de 04 a 07 de outubro de 1994.




    16) Participação no IV Congresso de Direito de Direito Administrativo e Foz do Iguaçu, Paraná, no período de 31 de agosto a 03 de setembro de 1994, promovido pela Genesis Editora e o Instituto Paranaense de Direito Administrativo.




    17) Participação no II Fórum Brasileiro dos Municípios realizado em Foz de Iguaçu em 02 de setembro de 1994.




    18) Participação no Seminário Internacional de Direito Autoral, realizado em setembro de 1994 em São Leopoldo, Rio Grande do Sul, na Universidade do Vale dos Sinos, UNISINOS.




    19) Debatedor no painel “A repressão aos cartéis e monopólios na legislação brasileira” no ciclo de estudos de Direito Econômico em Homenagem ao Professor Washington Peluso Albino de Souza, realizado na Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, nos dias 1 e 2 de dezembro de 1994.




    20) Debatedor na palestra do Exmo. Sr. Ministro de Estado da Justiça Alexandre Dupeyrat, na sala da Congregação da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, no dia 12 de agosto de 1994.




    21) Palestra sobre “Carreira, salários e negociação coletiva” no seminário de recursos humanos, “relações de trabalho e políticas de recursos humanos” da Universidade Federal de Minas Gerais, nos dias 28 de novembro a 02 de dezembro de 1994, no auditório Sônia Viegas da Faculdade de Ciências Humanas no Campus Pampulha da UFMG.




    22) Professor orientador do aluno do grupo PAD (programa de aprimoramento discente) da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, Eduardo Goulart Pimenta sobre o tema “Privatização e Estatização no Brasil”.




    23) Professor orientador do aluno do grupo PAD (programa de aprimoramento discente) da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, Marcelo Nicolielo, sobre o tema “Desenvolvimento Econômico sustentado”.




    24) Professor orientador da aluna bolsista de iniciação cientifica do CNPq, Claudia Maria Toledo da Silveira, em trabalho sobre o tema “Cidadania e Direito Econômico”.




    25) Participação na 1ª Reunião ordinária do Colégio de Procuradores Gerais das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES), como membro representante da Universidade Federal de Minas, na condição de Procurador Geral da UFMG, realizada em Brasília, Distrito Federal, nos dias 23 e 24 de agosto de 1994.




    26) Participação na 2ª Reunião ordinária do Colégio de Procuradores Gerais das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES), como membro representante da Universidade Federal de Minas, na condição de Procurador Geral da UFMG, realizada em Brasília, Distrito Federal, nos dias 27 e 28 de setembro de 1994.




    27) Participação na 3ª Reunião ordinária do Colégio de Procuradores Gerais das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES), como membro representante da Universidade Federal de Minas, na condição de Procurador Geral da UFMG, realizada em Brasília, Distrito Federal, nos dias 9 e 10 de novembro de 1994.




    28) Participação na 4ª Reunião ordinária do Colégio de Procuradores Gerais das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES), como membro representante da Universidade Federal de Minas, na condição de Procurador Geral da UFMG, realizada em Brasília, Distrito Federal, nos dias 13 e 14 de dezembro de 1994.




    b) Publicações.




    1) A construção de uma democracia política, econômica e social. Jornal Voz Acadêmica, dos estudantes da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais. Ano III, n. 1, março/abril de 1994.




    2) Democracia política, econômica e social. Jornal Diário do Comércio, Belo Horizonte, quinta feira, 07 de abril de 1994, pág.02.




    3) Revisão Constitucional e ordem econômica. Jornal Diário do Comércio, Belo Horizonte, 21 abril de 1994, pág.02.




    4) Democracia e saudosismo. Boletim da Universidade Federal de Minas Gerais. Informativo da UFMG, Ano 21, n1.014, 03 de março de 1994, pág. 06.




    5) O País real. Jornal Diário do Comercio, Belo Horizonte, 30 de junho de 1994, pág. 02




    6) Dedicação Inclusive. Boletim Informativo da UFMG, 12 de agosto de 1994.




    7) Dedicação Inclusive. Boletim Informativo da Associação dos Servidores da UFMG, 21 de julho de 1994, Pinga Fogo, pág. 03.




    8) A Lei 8.884/94. Diário do Comércio, Belo Horizonte, 11 de agosto de 1994.




    9) Discurso e realidade. Jornal Diário do Comércio, Belo Horizonte, 25 de agosto de 1994, pág. 02.




    10) As garantias dos direitos fundamentais. Revista de Informação Legislativa, Brasília, Ano 31, n. 122, abril/junho de 1994, Senado Federal, Subsecretaria de Edições Técnicas, pp.41 a 46.




    2.6.9 - 1995




    a) Atividade Profissional




    1) Professor de Direito Econômico e Teoria do Estado da Universidade Federal de Minas Gerais.




    2) Procurador Geral da Universidade Federal de Minas Gerais, nomeado em março de 1994 para mandato até março de 1998.




    3) Membro do Colégio de Procuradores Gerais da Associação dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (março de 1994 a março de 1998)




    4) Membro titular do Conselho Estadual de Direitos Humanos do Estado de Minas Gerais, segundo mandato a partir de maio de 1995.




    5) Palestra no II Seminário de Estudos Jurídicos da Escola de Advocacia da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Minas Gerais, na sétima subseção em Ponte Nova, Minas Gerais, no dia 14 de junho de 1995, no teatro municipal, sobre o tema “A Evolução histórica dos Direito Humanos”.




    6) Palestra no dia 11 de julho de 1995 as 9 horas, no auditório Sonia Viegas da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal de Minas Gerais, sobre Autonomia Universitária, na série Encontros com a Pró-Reitoria de Administração.




    7) Palestra no dia 14 de julho de 1995 as 9 horas, no auditório Sonia Viegas da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal de Minas Gerais, sobre Autonomia Universitária, na série Encontros com a Pró-Reitoria de Administração.




    8) Professor orientador do aluno de iniciação cientifica Alexandre César Kawakami.




    9) Professor orientador do aluno de iniciação cientifica Junia Maria de Almeida Santos.




    10) Palestra Direito e Psiquiatria na Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Minas Gerais nos “Seminários de Psiquiatria” no dia 26 de agosto de 1995 às 8 horas no auditório da Faculdade de Medicina da UFMG.




    11) Conferência no Congresso Jurídico “Momentos atuais do Direito Civil, constitucional, comercial e integração econômica do Mercosul”, sobre o tema “Reforma constitucional – limites e alterações na ordem econômica”, realizado no Castro´s Park Hotel, Goiana, Goiás, organizado pela Universidade Federal de Goiás, em 13 de setembro de 1995.




    12) Conferência sobre o tema “Cidadania” na cidade de Ponte Nova, Minas Gerais, promovida pela Faculdade de Ciências Humanas do Vale do Piranga, no dia 20 de setembro de 1995, no auditório da Faculdade.




    13) Palestra sobre o tema “Reforma Constitucional e a reforma administrativa”, promovida pela Procuradoria Jurídica da Universidade Federal de Ouro Preto, em Ouro Preto, Minas Gerais, no Salão Nobre da Escola de Farmácia da Universidade Federal de Ouro Preto, no dia 01 de novembro de 1995, às 19 horas.




    14) Palestra e presidente de mesa no painel “Concessões e permissões de uso no âmbito das Instituições federais de ensino superior”, no dia 09 de novembro de 1995, no XIX Congresso Nacional dos Serviços Jurídicos das IFES, realizado em Natal, Rio Grande do Norte.




    15) Membro do Conselho Fiscal da Fundação Brasileira de Direito Econômico.




    16) Vice-coordenador do Colégio de Procuradores Gerais da Associação das Instituições Federais de Ensino Superior.




    17) Palestra sobre “Estado e violência”, na semana comemorativa dos Direitos Humanos, realizada pela Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, organizada pela Coordenadoria Municipal de Direitos Humanos, no auditório da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais.




    18) Participação no XIX Congresso Nacional do Conselho dos Serviços Jurídicos da Instituições Federais de Ensino Superior, realizado no período de 06 a 10 de novembro de 1995, em Natal, Rio Grande do Norte.




    19) Conferência sobre “Direitos Humanos e o Estado Democrático de Direito”, no dia 13 de novembro de 1995, as 19 horas, Câmara Municipal de Itabira, Minas Gerais, no Seminário de Ciências Humanas, promovido pelo Pré-Vestibular Itabira, Câmara de Vereadores de Itabira e o Conselho Estadual da Juventude.




    20) Participação na 5ª Reunião ordinária do Colégio de Procuradores Gerais das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES), como membro representante da Universidade Federal de Minas, na condição de Procurador Geral da UFMG, realizada em Belém do Pará, nos dias 17 e 18 de fevereiro de 1995.




    21) Participação na 6ª Reunião ordinária do Colégio de Procuradores Gerais das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES), como membro representante da Universidade Federal de Minas, na condição de Procurador Geral da UFMG, realizada em São Carlos, São Paulo, nos dias 16 e 17 de março de 1995.




    22) Participação na 7ª Reunião ordinária do Colégio de Procuradores Gerais das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES), como membro representante da Universidade Federal de Minas, na condição de Procurador Geral da UFMG, realizada em Florianópolis, Santa Catarina, nos dias 25 e 26 de maio de 1995.




    23) Participação na 9ª Reunião ordinária do Colégio de Procuradores Gerais das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES), como membro representante da Universidade Federal de Minas, na condição de Procurador Geral da UFMG, realizada em Brasília, Distrito Federal, nos dias 22 e 23 de agosto de 1995.




    24) Participação na 10ª Reunião ordinária do Colégio de Procuradores Gerais das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES), como membro representante da Universidade Federal de Minas, na condição de Procurador Geral da UFMG, realizada em Ouro Preto, Minas Gerais, nos dias 05 e 06 de dezembro de 1995.




    b) Publicações.




    1) A estabilidade do servidor público. Boletim da UFMG, Informativo da Universidade, Ano 22, dia 19 de maio de 1995, Pág. 06, n. 1060.




    2) Qual neoliberalismo? Boletim da UFMG, Informativo da Universidade, Ano 22, dia 19 de maio de 1995, Pág. 06, n. 1060.




    3) O modelo econômico constitucional. Boletim da UFMG, Informativo da Universidade, Ano 22, dia 19 de maio de 1995, Pág. 06, n. 1060.




    4) O modelo econômico constitucional II. Jornal “O Sino do Samuel”, Jornal da Faculdade de Direito da UFMG, Ano I, maio de 1995, n. 04, pág. 12.




    5) O modelo econômico constitucional III. Jornal Diário do Comércio, Belo Horizonte, Quinta-Feira, 08 de junho de 1995, pág. 02.




    6) Autonomia Universitária. Jornal “Estado de Minas”, 10 de Junho de 1995, Sábado, pág. 04, Belo Horizonte.




    7) Privatização e Estatização. Jornal “Hoje em Dia”, 10 de Junho de 1995, Sábado, pág. 02, Belo Horizonte.




    8) Ser Ético. Jornal “Hoje em Dia”, 15 de junho de 1995, pág. 02, Belo Horizonte.




    9) Democracia e Liberdade. Jornal “Hoje em Dia”, quarta-feira, 21 de junho de 1995, pág. 02, Belo Horizonte.




    10) O processo democrático. Jornal “Diário do Comércio”, quinta-feira 22 de junho de 1995, pág. 02, Belo Horizonte.




    11) Privatização e estatização II. Jornal “Hoje em Dia”, quarta-feira, 28 de junho de 1995, pág. 02, Belo Horizonte.




    12) Cidadão brasileiro. Jornal “Diário do Comércio”, quinta-feira, 29 de junho de 1995, pág. 02, Belo Horizonte.




    13) Direitos Humanos. Jornal “Hoje em Dia”, quarta-feira, 05 de julho de 1995, pág. 02, Belo Horizonte.




    14) Concessões de rádio e televisão. Jornal “Hoje em Dia”, quarta-feira, 12 de junho de 1995, pág. 02, Belo Horizonte.




    15) Medidas Provisórias. Jornal “Diário do Comércio”, quinta-feira, 20 de julho de 1995, pág. 02, Belo Horizonte.




    16) Qual neoliberalismo? Jornal “O Sino do Samuel”, Jornal da Faculdade de Direito da UFMG, Ano I, junho de 1995, n. 5.




    17) Horário Eleitoral. Jornal “Hoje em Dia”, quarta-feira, 26 de julho de 1995, pág. 02, Belo Horizonte.




    18) Cidadania. Jornal “Diário do Comércio”, quinta-feira, 27 de julho de 1995, pág. 02, Belo Horizonte.




    19) Antidemocracia constitucional: 1937-1995. Jornal “Diário do Comércio”, quinta-feira, 03 de agosto de 1995, pág. 02, Belo Horizonte.




    20) A Universidade Pública e Gratuita. Jornal “Hoje em Dia”, quarta-feira, 03 de agosto de 1995, pág. 02, Belo Horizonte.




    21) Mandato Presidencial. Jornal “Hoje em Dia”, quarta-feira, 09 de agosto de 1995, pág. 02, Belo Horizonte.




    22) Desenvolvimento. Jornal “Diário do Comércio”, quinta-feira, 24 de agosto de 1995, pág. 02, Belo Horizonte.




    23) Constituições Municipais. Jornal “Hoje em Dia”, quarta-feira, 06 de setembro de 1995, pág. 02, Belo Horizonte.




    24) O Exemplo. Jornal “Hoje em Dia”, quarta-feira, 08 de setembro de 1995, pág. 02, Belo Horizonte.




    25) Medidas Provisórias. Jornal “O Sino do Samuel” da Faculdade de Direito da UFMG, agosto de 1995, n. 06, pág. 11.




    26) Serviço Público. Jornal “Hoje em Dia”, quarta-feira, 27 de setembro de 1995, pág. 02, Belo Horizonte.




    27) O Estado Federal e a reforma. Jornal “Diário do Comércio”, quinta-feira, 05 de outubro de 1995, pág. 02, Belo Horizonte.




    28) O Elefante. Jornal “Hoje em Dia”, quarta-feira, 18 de outubro de 1995, pág. 02, Belo Horizonte.




    29) Autonomia Universitária I. Jornal “Hoje em Dia”, sexta-feira, 17 de novembro de 1995, pág. 02, Belo Horizonte.




    30) Autonomia Universitária I. Jornal “Hoje em Dia”, sexta-feira, 24 de novembro de 1995, pág. 02, Belo Horizonte.




    31) Concessões de rádio e televisão. Jornal “O Sino do Samuel”, Jornal da Faculdade de Direito da UFMG, novembro de 1995, n. 08, pág. 12.




    32) Autonomia Universitária. Jornal “O Sino do Samuel”, da Faculdade de Direito da UFMG, dezembro de 1995, pág. 09, Belo Horizonte, MG.




    2.6.10 - - 1996




    a) Atividade Profissional




    1) Professor de Teoria do Estado e Direito Constitucional da Universidade Federal de Minas Gerais.




    2) Procurador Geral da Universidade Federal de Minas Gerais, nomeado em março de 1994 para mandato até março de 1998.




    3) Membro do Colégio de Procuradores Gerais da Associação dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (março de 1994 a março de 1998)




    4) Membro titular do Conselho Estadual de Direitos Humanos do Estado de Minas Gerais, segundo mandato a partir de maio de 1995.




    5) Membro do Conselho Fiscal da Fundação Brasileira de Direito Econômico.




    6) Membro da Comissão instituída pelo Reitor da Universidade Federal de São Carlos, São Paulo (UFSCAR), para realização de concurso de provas e títulos para procurador da Universidade em abril de 1996.




    7) Presidente da Comissão de autonomia universitária do Colégio de Procuradores Gerais da Associação dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES), responsável pela elaboração do anteprojeto de Lei Orgânica das Universidades.




    8) Presidente do Conselho Estadual de Direitos Humanos do Estado de Minas Gerais (CONEDH-MG).




    9) Palestra sobre Direitos Humanos na Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais em evento organizado pelo Centro Acadêmico Afonso Pena (CAAP) no dia 29 de março de 1996.




    10) Conferência na Fundação Universidade Federal de São João del Rei, organizada pela Associação dos Professores, Associação dos Servidores e pelo Diretório dos Estudantes daquela Universidade, no dia 11 de abril de 1996 às 16 horas, no auditório da FUNREI sobre o tema: “Autonomia Universitária”.




    11) Conferência sobre Cidadania e Direitos Humanos, no auditório da Ordem dos Advogados do Brasil, na III semana de Estudos Jurídicos da Faculdade de Direito FUMEC, no dia 28 de maio de 1996 às 19 horas.




    12) Palestra sobre “Autonomia Universitária”, no dia 03 de junho de 1996, no auditório da Reitoria da Universidade Federal de Minas Gerais, com a presença da Secretária Nacional de Política Educacional do Ministério da Educação - MEC, Dra. Eunice Duhram.




    13) Palestra no IX Encontro Mineiro dos Estudantes de Direito, realizado no Anfiteatro do Campus Santa Mônica da Universidade Federal de Uberlândia, Minas Gerais, no dia 07 de junho de 1996, sobre o tema “Autonomia Universitária”.




    14) Palestra sobre “Fundamentos teóricos dos Direitos da pessoa humana”, no dia 12 de junho de 1996, na I Semana Direito e Sociedade da Universidade Federal de Ouro Preto, UFOP, em Mariana, Minas Gerais.




    15) Palestra sobre Direito nos países islâmicos, organizada pelo Instituto Carlos Campos da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, às 19 horas do dia 17 de junho de 1996 no auditório da Faculdade de Direito.




    16) Participação no Júri Popular organizado pelo Fórum de direitos humanos de Minas Gerais para julgar em praça pública (Praça Afonso Arinos) os genocídios no Brasil. (junho de 1996).




    17) Palestra para os membros da Comissão Permanente de Pessoal Técnico Administrativo da Universidade Federal de Minas Gerais, no dia 04 de julho de 1996 as 9 horas, no auditório da Biblioteca Central da UFMG sobre “Autonomia Universitária”.




    18) Palestra no Auditório da Escola de Veterinária sobre Autonomia Universitária, promovido pelo Sistema de Bibliotecas da UFMG, no dia 05 de julho de 1996 as 9 horas.




    19) Palestra na Sala do Conselho Universitário da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) sobre Autonomia Universitária, no dia 08 de julho de 1996 às 14 horas, para os diretores da Escolas de primeiro e segundo graus das Universidades Federais Brasileiras.




    20) Participação no XIX Congresso da Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior, nos dias 20 e 21 de agosto de 1996, no Hotel Tropical Manaus, Manaus, Amazonas, sobre o tema “Autonomia Universitária”.




    21) Conferência sobre “Autonomia Universitária” na Universidade Federal do Rio Grande do Norte, em Natal, RGN, para o Conselho Universitário e professores daquela Universidade, no dia 02 de agosto de 1996.




    22) Conferência no XI Congresso Nacional de Pós-graduandos, promovido pela Associação de Pós-Graduandos da Universidade Federal de Minas Gerais, realizado no auditório da Escola de Veterinária da UFMG, no dia 23 de agosto de 1996 sobre o tema “A pós-graduação como formadora de cientistas comprometidos com a realidade socioeconômica, cientifica e tecnológica latino-americana”.
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